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Propósitos do Boletim LCMA 
 
Este Boletim tem dois propósitos. O primeiro é a atualização dos profissionais que 
trabalham no escritório. O segundo é divulgar (a) julgamentos concretos, (b) 
orientações dos tribunais, (c) edições de lei, (d) projetos de lei e, quando for o caso, 
(e) artigos de opinião para permitir a atualização, o planejamento e a ação 
estratégica de nossos clientes e parceiros, dentro das nossas áreas de atuação. 
 
Com relação ao segundo propósito, é importante observar que a notícia de uma 
decisão judicial, e mesmo da edição de uma súmula ou lei, não confere certeza ao 
julgamento de qualquer caso concreto, que depende de provas e circunstâncias 
específicas e, em muitas situações, do confronto com outras normas jurídicas, em 
um ordenamento vasto e complexo. 
 
Na esfera administrativa, por sua vez, há normas e súmulas que esperam 
regulamentação para serem aplicadas. 
 
Nenhuma norma ou decisão se aplica automaticamente. 
 
Havendo dúvida sobre os efeitos práticos deste Boletim, consulte-nos ou a outro 
advogado de sua preferência. 

 
As notícias aqui veiculadas não expressam opinião do escritório. 

 
a) Sumário: 

 
DIÁRIO DO COMÉRCIO 

 
1. Inteligência artificial. Grande batalha da Inteligência Artificial será 

travada no direito autoral 
 

O GLOBO 
 

1. Abuso sexual. Igreja alemã é condenada a pagar cerca de R$ 1,6 milhão a 
vítima de abusos sexuais nos anos 1970 

 
STF 

1. Precatórios. Atraso no pagamento das parcelas de precatório autoriza 
determinação de sequestro de verbas 

 



STJ 
 

1. Imóvel foreiro. STJ fixa teses sobre a caracterização do fato gerador do 
laudêmio 

2. Mandado de Segurança. STJ define que a data da notificação da autoridade 
coatora é o termo inicial dos juros de mora 

3. Execuções fiscais. Repetitivo discute se as alterações da Lei 14.195/2021 são 
aplicáveis às execuções fiscais propostas antes de sua entrada em vigor 

4. IR e CSLL. STJ define que IR e CSLL incidem sobre a correção monetária das 
aplicações financeiras 

5. Selic – índice de correção. Ministro Raul Araújo vota pelo uso da Selic na 
correção de dívidas civis; julgamento é suspenso novamente 

6. Associações de Moradores. STJ vai definir natureza do crédito de rateio de 
despesas cobrado por associações de moradores Condômino não tem 
legitimidade para, individualmente, ajuizar ação de exigir contas contra 
administrador do condomínio 

7. Prestação de contas condominiais. Condômino não tem legitimidade 
para, individualmente, ajuizar ação de exigir contas contra administrador do 
condomínio 

8. Cadastros de inadimplentes. Notificação de inscrição em cadastro de 
inadimplentes não pode ser feita, exclusivamente, por e-mail ou por SMS 

9. Prisão civil. Revogação de prisão civil por alimentos não é condicionada ao 
pagamento de honorários e multa 

10. Divórcio. Filho pode atuar como testemunha no processo de divórcio dos 
pais 

11. Família substituta. Colocação da criança em família substituta pode ser 
iniciada antes da sentença na ação de destituição do poder familiar 

12. Alimentos. STJ considera nula intimação de devedor de alimentos feita a 
advogado sem poderes específicos 

13. Testamentos. Testamento pode tratar de todo o patrimônio, desde que 
respeite a parte dos herdeiros necessários 

14. Preclusão nos inventários. Após precedente do STF, juiz pode proferir 
nova decisão em inventário não concluído para ajustar questão sucessória 

15. Valor da causa nas ações anulatórias. Valor da causa na ação 
anulatória de testamento deve ser baseado no patrimônio deixado pelo 
testador 



16. Prestações vincendas nas execuções. Prestações não previstas em acordo 
e vencidas após a homologação não podem ser incluídas na execução 

17. Juros remuneratórios. Demora na restituição de depósito judicial não 
autoriza incidência de juros remuneratórios 

18. Avaliação judicial de imóveis. Juiz não pode arbitrar valor de imóvel 
penhorado com base na regra de experiência 

19. Nomeação do avaliador de imóveis. Todos os executados devem ser 
intimados da nomeação do avaliador de imóvel penhorado 

20. Substituição de penhora. STJ mantém substituição de penhora em 
dinheiro por seguro-garantia, mesmo com oposição do credor 

21. Penhora de direitos aquisitivos. Penhora pode recair sobre direitos 
aquisitivos de contrato de promessa de compra e venda não registrado 

22. Sucumbência. Mesmo após citação, cancelamento de distribuição do 
processo afasta ônus de sucumbência contra parte autora 

23. Teto dos Juizados. Opção por demanda em juizado leva à renúncia de 
acessório não incluído na causa principal 

 
TJRJ 

 
1. Juizados Especiais Cíveis. Magistrados aprovam 13 enunciados no XIII 

Encontro de Juizados Especiais Cíveis e Turmas Recursais Cíveis do TJRJ 
2. Meio Ambiente. Meio Ambiente é tema de Ementário Especial 
3. Facebook. Facebook é condenado a indenizar influenciador digital e a 

reativar sua conta profissional no Instagram 
4. Biscoito Globo – avaliação. Biscoito Globo tem briga de herança e 

Justiça determina perícia de lucros e valor da marca  
5. Alimentos. Pensão alimentícia para filha maior que cursa universidade é 

mantida pelo TJRJ 
6. Adoção à brasileira. O registro ilegal de paternidade (adoção à brasileira) 

pode ser excepcionalmente admitido para garantia do melhor interesse da 
criança quando há vínculo afetivo 

 
TJSP 

 
1. Ocupação de imóvel 1. Justiça nega leilão de imóvel habitado por família há 

32 anos 
2. Ocupação de imóvel 2. TJ-SP anula homologação de acordo de 

desocupação que ignorou 200 famílias 
 

TJDFT 
 

1. Locações. TJDFT decide que pendências de reparos após entrega de imóvel 
não justifica cobrança de aluguel 

2. Google. Google é condenado a indenizar youtuber por suspensão abusiva de 
funcionalidades do canal 

3. Golpe via plataforma de pagamentos. TJDFT condena plataforma de 
pagamentos na internet utilizada para aplicação de golpe 



4. Golpe do motoboy. Justiça anula compras realizadas com cartões de 
cliente vítima de golpe do motoboy 

5. Imagem do falecido. Filho deve ser indenizado por violação de imagem 
da mãe em leito de morte 

6. Violência doméstica. Justiça do DF mantém decisão que excluiu de 
concurso candidato que agrediu ex-esposa 

7. Atropelamento. Motorista deve indenizar família de homem atropelado e 
morto em faixa de pedestre 

 
TJMG 

 
1. Anulação de casamento. Casamento civil é anulado após esposa provar 

que marido era estelionatário 
 

TJSC 
 

1. Concorrência desleal. Em concorrência desleal, filho que levou empresa 
familiar à ruína terá que indenizá-la 

 
TJES 

 
1. Direitos ex-companheira(o). Juiz determina que homem custeie o 

tratamento psicológico da ex-companheira 
 

TRF 1 
 

1. Desapropriação 1. Imissão provisória pode ser deferida em caso de urgência 
na ação de desapropriação de bem por utilidade pública 

2. Desapropriação 2. Dono de propriedade faz jus à indenização no valor 
fixado pelo perito oficial 

 
TRF 4 

 
1. Fralda geriátrica. Justiça determina que município deve fornecer 

gratuitamente fralda geriátrica a idoso 
2. Licença paternidade. Pai de gêmeos consegue licença de 180 dias, mesmo 

período previsto para as mães 
 

Câmara dos Deputados 
 

1. Pensão alimentícia. Projeto define regra para distribuição de ação para 
rever ou anular pensão alimentícia 

2. Destituição de poder familiar. CCJ aprova projeto que permite a pessoa 
sem parentesco pedir destituição do poder familiar 

3. Meios eletrônicos de notificação. Projeto permite que aviso a devedor 
seja feito por meios eletrônicos 

 



b) Notícias: 
 

DIÁRIO DO COMÉRCIO 
 

1. Grande batalha da Inteligência Artificial será travada no direito 
autoral 

 
O direito autoral poderá decidir, por exemplo, como os benefícios da IA podem ser 
compartilhados com a sociedade 
Dentre as várias coisas que a chegada da inteligência artificial vai mudar, uma das 
mais relevantes será o direito autoral. Será nesse campo em que boa parte da 
batalha regulatória será travada. O direito autoral poderá decidir, por exemplo, 
como os benefícios da IA podem ser compartilhados com a sociedade como um 
todo. Ou ainda, alterar a competitividade de cada país com relação à capacidade de 
criar modelos de IA. 
O fato é que hoje tudo está em aberto, e há muitas propostas sobre a mesa. Vale 
analisar algumas. Nos EUA, a regra atual é que obras criadas usando IA não geram 
direitos autorais. Um caso emblemático é a história em quadrinhos chamada 
“Zarya of the Dawn” (Zarya da Aurora). A autora tentou registrar a obra no 
escritório de proteção dos EUA. Mas teve o registro negado porque as imagens 
tinham sido geradas por IA. O escritório aceitou registrar apenas os textos e a 
ordenação gráfica da obra. As imagens de cada quadrinho ficaram sem nenhuma 
proteção. 
Uma posição completamente diferente dessa está sendo proposta por Lawrence 
Lessig, professor de Harvard e um dos pioneiros do direito digital. Lessig 
argumenta que as criações feitas por IA deveriam ser protegidas por direito autoral. 
E esse direito deveria ser atribuído à pessoa que gerou a obra (através de instruções 
e interações com a IA). No entanto, para que o autor receba esse direito, ele teria de 
obrigatoriamente registrar a obra em uma espécie de “registro público”, o que 
facilitaria identificar quem é dono de cada criação. A proposta de Lessig é ousada. 
Ela provocaria uma “corrida do ouro” global para a criação de todo tipo de imagem 
e conteúdo criados por AI, que seriam então registrados. A partir daí essas imagens 
poderiam gerar renda para quem as criou, na forma de licenciamentos. É uma visão 
que enxerga a AI como ferramenta da criatividade humana. Seu impacto é difícil de 
prever, mas a proposta é provocativa. 
No Japão, a proposta é outra. O país permitiu que obras protegidas por direitos 
autorais sejam usadas para treinar ferramentas de IA. Isso levou algumas pessoas a 
chamar o Japão de “o paraíso do aprendizado de máquina”. O país deseja se tornar 
líder nessa área e não mediu esforços para autorizar o uso de qualquer obra 
protegida para esse fim. 
Porém, o modelo que considero mais intrigante é a proposta de criação de um novo 
tipo de direito autoral aplicável a inteligências artificiais individualizadas. Na 
minha visão, estamos nos aproximando do momento em que cada pessoa poderá 
ter sua própria IA. Um músico, como Drake ou Gilberto Gil, poderá reunir toda a 
sua produção de vida e transformá-la em uma IA, que seria então protegida por 
direitos autorais. 



Qualquer criação de obras relacionadas a esse artista deve, então, acontecer em 
colaboração com sua IA pessoal. O resultado dessa colaboração seria 
compartilhado entre o criador original e aqueles que se utilizaram de sua obra. Em 
outras palavras, se Gil tivesse sua própria IA, sua obra estaria viva e aberta a 
colaborações. Ao mesmo tempo, se alguém cocriasse com sua IA, teria de 
compartilhar os benefícios resultantes dessa colaboração. 
Essa abordagem de ter uma IA individualizada é preferível a ter a totalidade da 
obra de um criador simplesmente assimilada por um grande modelo, em que ela se 
tornaria apenas mais um fantasma dentro da máquina.  
 Fonte: Diário do Comércio 
 

O GLOBO 
 

1. Igreja alemã é condenada a pagar cerca de R$ 1,6 milhão a vítima 
de abusos sexuais nos anos 1970 

 
Atualmente com 62 anos, o homem sofreu mais de 300 abusos pelo padre da 
arquidiocese de Colônia 
A Arquidiocese de Colônia, na Alemanha, foi condenada, nesta terça-feira, a pagar 
uma indenização de € 300 mil (aproximadamente R$ 1,6 milhão, na cotação atual) 
a um homem que sofreu inúmeros abusos sexuais de um padre católico nos anos 
1970. A vítima, atualmente com 62 anos, sofreu mais de 300 abusos desse 
sacerdote. 
O tribunal de Colônia, no Oeste da Alemanha, condenou a arquidiocese, à qual o 
padre servia, a pagar o valor à vítima, assim como assumir eventuais futuros 
tratamentos em caso de danos psicológicos, indicou um porta-voz do tribunal. 
A vítima pedia uma indenização de € 750 mil euros (aproximadamente R$ 4 
milhões). À decisão ainda cabe recurso. 
A arquidiocese não pôs em dúvida os fatos imputados ao sacerdote, nem tentou 
argumentar que eles já estavam prescritos. 
Até a data, as vítimas desses tipos de abusos na Alemanha receberam indenizações 
em um valor total de € 40 milhões (aproximadamente R$ 210 milhões), dos quais 
€ 28 milhões (aproximadamente R$ 147 milhões) somente em 2022. 
Segundo uma pesquisa acadêmica apresentada em 2018, pelo menos 3.677 
menores foram vítimas de violência sexual por membros do clero na Alemanha 
entre os anos de 1946 e 2014. Acredita-se, no entanto, que o número real seja 
muito maior, já que os autores do estudo não tiveram acesso a todos os arquivos. 
Desde então, todas as dioceses alemãs iniciaram investigações independentes para 
tentar esclarecer a amplitude do problema. 
Fonte: O Globo  
 
 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF 
 

1. Atraso no pagamento das parcelas de precatório autoriza 
determinação de sequestro de verbas 

 

https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=LchPOaLijGDA1UDWMjxJim-H2BwdFxyc92QEeOiFAp6J9pemb3rbCA..&URL=https%3a%2f%2fdiariodocomercio.com.br%2fnegocios%2fchatgpt-plagio-direito-autoral%2f%23gref
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=DeX_ZAk2ito8_kZaQB2qqZAd8JtJqPL9N9TJPGAm48eWuDR3cXrbCA..&URL=https%3a%2f%2foglobo.globo.com%2ftudo-sobre%2fpais%2falemanha
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=UY3WLSzW7q3edwZwsGnG1jLKeyQEusyHZe-NVwvneoyWuDR3cXrbCA..&URL=http%3a%2f%2foglobo.globo.com%2ftudo-sobre%2fassunto%2fviolencia-sexual%2f
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=FhBMGiJruOO7j9Bxx8Hn-OYSkOiMjGayhgiVTsvBayKWuDR3cXrbCA..&URL=https%3a%2f%2foglobo.globo.com%2fmundo%2fnoticia%2f2023%2f06%2figreja-alema-e-condenada-a-pagar-cerca-de-r-16-milhao-a-vitima-de-abusos-sexuais-nos-anos-1970.ghtml


Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o sequestro de 
verbas para o pagamento de parcelas não quitadas de precatórios é constitucional. 
A questão foi objeto do Recurso Extraordinário (RE) 597092, com repercussão 
geral (Tema 231), julgado na sessão virtual encerrada em 23/6. 
Sequestro 
O sequestro de verbas está previsto no artigo 78, parágrafo 4º, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), que estabelece um regime 
especial de pagamento de precatórios incluído na Constituição Federal pela 
Emenda Constitucional 30/2000 (artigo 2º). A emenda admitiu a possibilidade de 
que os precatórios pendentes na data de sua promulgação e os decorrentes de ações 
iniciais ajuizadas até 31/12/1999 possam ser parcelados em até 10 anos. 
Atraso 
Ao verificar atraso no pagamento de um precatório pelo Estado do Rio de Janeiro, 
o Tribunal de Justiça local (TJ-RJ) aplicou o regime especial e determinou o 
parcelamento, sob pena de sequestro. A decisão foi mantida pelo Superior Tribunal 
de Justiça (STJ). 
No RE, o estado alegava que não havia optado pelo pagamento de precatórios de 
maneira parcelada, e tanto o parcelamento compulsório quanto o sequestro de 
verbas seriam inconstitucionais. 
Cumprimento da obrigação 
Em seu voto pelo desprovimento do recurso, o relator, ministro Edson Fachin, 
afirmou que a não destinação de valores no orçamento para o pagamento de 
precatórios é uma das causas de sequestro de verbas para o cumprimento da 
obrigação. Ele salientou que, a partir da EC 30/2000, todas as demais modificações 
da sistemática dos precatórios admitiram essa possibilidade, como, por exemplo, 
com o artigo 103 do ADCT, incluído pela EC 95/2017. 
Segundo o ministro, a adesão dos entes federativos inadimplentes ao regime 
especial é obrigatória, e a determinação judicial para o sequestro de verbas é 
impositiva. 
Tese 
A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “ É constitucional o sequestro de 
verbas públicas pela autoridade judicial competente nas hipóteses do §4º do art. 78 
do ADCT, cuja normatividade veicula regime especial de pagamento de precatórios 
de observância obrigatória por parte dos entes federativos inadimplentes na 
situação descrita pelo caput do dispositivo”. 
PR/AD//CF 
FONTE: STF 

 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ 

 
1. STJ fixa teses sobre a caracterização do fato gerador do laudêmio 

 
Ao analisar o Tema 1.142, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
fixou, por unanimidade, sob o rito dos recursos repetitivos, três teses sobre a 
cobrança do laudêmio nas transações onerosas de terrenos de marinha, as quais 
disciplinam o fato gerador do pagamento da aludida obrigação, o termo inicial do 



prazo decadencial para a constituição desse crédito e a aplicação do artigo 47, 
parágrafo 1º, da Lei 9.636/98 às receitas esporádicas da União. 
Na primeira tese, a seção definiu que a inexistência de registro imobiliário da 
transação (contratos de gaveta) não impede a caracterização do fato gerador do 
laudêmio, sob pena de incentivar a realização de negócios jurídicos à margem da lei 
somente para evitar o pagamento dessa obrigação pecuniária. 
A segunda tese estabelece que o termo inicial do prazo para a constituição dos 
créditos relativos ao laudêmio tem como data-base o momento em que a União 
toma conhecimento, por iniciativa própria ou por solicitação do interessado, do 
fato gerador, consoante exegese do parágrafo 1º do artigo 47 da Lei 9.636/1998, 
com a redação dada pela Lei 9.821/1999, não sendo, portanto, a data em que foi 
consolidado o negócio jurídico entre os particulares o marco para a contagem do 
prazo decadencial, tampouco a data do registro da transação no cartório de imóvel. 
Por último, ficou estabelecida a tese segundo a qual o artigo 47 da Lei 9.636/1998 
rege toda a matéria relativa a decadência e prescrição das receitas patrimoniais não 
tributárias da União, não havendo razão jurídica para negar vigência à parte final 
do parágrafo 1º do aludido diploma legal quanto à inexigibilidade do laudêmio 
devido em casos de cessões particulares, referente ao período anterior ao 
conhecimento do fato gerador, visto que o legislador não diferenciou receitas 
patrimoniais periódicas (como foro e taxa) das esporádicas (como o laudêmio). 
Celebração do contrato de compra e venda é suficiente como fato 
gerador do laudêmio 
O relator do recurso repetitivo, ministro Gurgel de Faria, verificou que o artigo 3º 
do Decreto-Lei 2.398/1987, com redação introduzida pela Lei 13.465/2017, dispõe 
que a transferência onerosa, entre vivos, do domínio útil e da inscrição de ocupação 
de terrenos da União ou de cessão de direito a eles relativos dependerá do prévio 
recolhimento do laudêmio pelo vendedor, em quantia correspondente a 5% do 
valor atualizado do domínio pleno do imóvel, excluídas as benfeitorias. 
Assim, o magistrado apontou que a celebração do contrato de compra e venda é 
suficiente como fato gerador do laudêmio. Segundo o magistrado, o legislador 
estabeleceu como uma das hipóteses de incidência a mera cessão de direitos, a qual 
ocorre tão logo o negócio jurídico particular produza os seus efeitos, prescindindo, 
para fins de cobrança do laudêmio, do registro do respectivo título no cartório de 
registro de imóveis. 
Prazo decadencial começa a fluir a partir do conhecimento da União 
O ministro também ressaltou que, frequentemente, a alienação de imóveis sujeitos 
ao aforamento ou ao regime de ocupação se opera informalmente entre os 
particulares, mediante contratos de compromisso de compra e venda ou promessa 
de cessão de direitos que se perpetuam em transferências seguidas, sem a 
observância das normas de direito privado e das de direito público, que exigem, 
entre outras obrigações, o pagamento de laudêmio. 
“Nesses casos, embora possa ter ocorrido o fato gerador do laudêmio no momento 
do contrato particular, a parte credora (União) não tem como, na ocasião, ter 
conhecimento do negócio jurídico, pelo que não pode constituir e exigir o valor 
devido”, afirmou Gurgel de Faria. 
Por conta disso, segundo o magistrado, o artigo 47, parágrafo 1º, da Lei 9.636/1998 
estabelece que o prazo decadencial para o lançamento do laudêmio começa a fluir 



somente a partir do momento em que a União toma conhecimento, por qualquer 
meio, das circunstâncias e fatos que caracterizam o fato gerador daquele 
(laudêmio). 
Não cabe ao intérprete estabelecer divisões entre institutos 
Por fim, o relator observou que não há razão jurídica para negar vigência à parte 
final do parágrafo 1º do artigo 47 da Lei 9.636/1998, já que não cabe ao intérprete 
estabelecer divisões entre institutos quando o legislador, por opção política, não o 
fez. 
“Em atenção à separação de poderes e ao princípio da legalidade, não me parece 
possível que prevaleça a regra criada pelo próprio credor, a quem competia apenas 
aplicar ou no máximo regulamentar as normas já criadas. Se a parte final do § 1º do 
art. 47 da Lei n. 9.636/1998 poderia gerar alguma restrição ao alcance da 
possibilidade de cobrança do laudêmio, competia à lei modificá-la, e não ao 
executor ou ao intérprete da norma”, concluiu. 
Leia o acórdão no REsp 1.951.346. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1951346 
REsp 1952093 
REsp 1954050 
REsp 1956006 
REsp 1957161 
FONTE: STJ 
 

2. STJ define que a data da notificação da autoridade coatora é o termo 
inicial dos juros de mora 

 
6 de junho de 2023 
A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos 
especiais repetitivos (Tema 1.133), definiu que “o termo inicial dos juros de mora 
em ação de cobrança de valores pretéritos ao ajuizamento de anterior mandado de 
segurança que reconheceu o direito é a data da notificação da autoridade coatora 
no mandado de segurança, quando o devedor é constituído em mora”, conforme o 
artigo 405 do Código Civil (CC) e artigo 240 do Código de Processo Civil (CPC). 
Com a fixação da tese, poderão voltar a tramitar todos os processos individuais ou 
coletivos, que por tratarem da mesma matéria, estavam com tramitação suspensa 
até o julgamento do repetitivo. O precedente qualificado deverá ser observado 
pelos tribunais de todo país na análise dos casos com a mesma controvérsia. 
A mora é formalizada pelo ato de notificação da autoridade coatora 
A ministra Assusete Magalhães, relatora do recurso repetitivo, observou que a 
partir do regramento previsto para a constituição em mora do devedor, nas 
obrigações ilíquidas (artigo 405 do CC combinado com o artigo 240 do CPC), 
extrai-se que a notificação da autoridade coatora em mandado de segurança 
cientifica formalmente o Poder Público do não cumprimento da obrigação (mora ex 
persona). 
A magistrada destacou que é irrelevante, para fins de constituição em mora do ente 
público, a via processual eleita pelo titular do direito para pleitear a consecução da 
obrigação. Segundo a relatora, em se tratando de ação mandamental, cujos efeitos 
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patrimoniais pretéritos deverão ser reclamados administrativamente, ou pela via 
judicial própria (Súmula 271/STF), a mora é formalizada pelo ato de notificação da 
autoridade coatora, sem prejuízo da posterior liquidação do quantum debeatur da 
prestação. 
“A limitação imposta pelas Súmulas 269 e 271 do STF apenas tem por escopo 
obstar o manejo do writ of mandamus como substitutivo da ação de cobrança, em 
nada interferindo na aplicação da regra de direito material referente à constituição 
em mora, a qual ocorre uma única vez, no âmbito da mesma relação obrigacional”, 
declarou. 
Fixação do termo inicial dos juros a partir do ato de citação geraria 
descompasso 
A ministra explicou que a impetração de mandado de segurança repercutirá na 
ação de cobrança, de forma que interromperá o prazo prescricional para 
ajuizamento do feito, delimitará o pedido formulado, a partir do quinquênio que 
antecedeu a propositura da ação, e, por último, constituirá em mora o devedor. 
Assim, Assusete ressaltou que a correlação existente entre ambas as ações – 
mandamental e de cobrança – decorre de que o fato que subjaz o direito material 
levado à apreciação judicial é o mesmo, oriundo da mesma relação obrigacional. 
Dessa forma, de acordo com a relatora, seria inadequado analisá-lo a partir das 
restritas lentes do meio processual que lhe serve de instrumento, desconsiderando 
os aspectos comuns que o circundam, dentre eles, o momento de constituição em 
mora daquele que deveria cumprir a prestação. 
“A fixação do termo inicial dos juros tão somente a partir do ato de citação, na ação 
de cobrança, implicaria o seguinte descompasso, por ocasião da liquidação da 
dívida: embora o objeto da ação de cobrança seja delimitado a partir da data da 
impetração do mandado de segurança – quinquênio que antecedeu a propositura 
do writ –, o consectário legal decorrente da impontualidade suportada pelo titular 
do direito (juros de mora) somente incidiria muito depois, a revelar a desarmonia 
da tese com o ordenamento vigente”, concluiu. 
Leia o acórdão no REsp 1.925.235. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1925235 
REsp 1930309 
REsp 1935653 
FONTE: STJ 
 
 

3. Repetitivo discute se as alterações da Lei 14.195/2021 são aplicáveis 
às execuções fiscais propostas antes de sua entrada em vigor 

 
7 de junho de 2023 
A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu afetar os Recursos 
Especiais 2.030.253, 2.029.970, 2.029.972, 2.031.023 e 2.058.331, de relatoria do 
ministro Mauro Campbell Marques, para julgamento sob o rito dos repetitivos. 
A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.193 na base de dados 
do STJ, vai decidir sobre a “aplicabilidade das alterações promovidas pela Lei 
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14.195/2021, no artigo 8° da Lei 12.514/2011, às execuções fiscais propostas por 
conselhos profissionais, antes de sua entrada em vigor”. 
O colegiado determinou a suspensão de todos os processos que envolvam a matéria 
em primeira e segunda instâncias, e também no STJ, como previsto no artigo 1.037, 
inciso II, do CPC. 
Segundo o ministro Mauro Campbell Marques, a Lei 14.195/2021 promoveu 
alterações significativas nas hipóteses de execução das dívidas, tais como a 
alteração do valor mínimo e a abrangência da regra. Ele destacou posições 
divergentes entre os tribunais de segunda instância e a multiplicidade de recursos, 
justificando a necessidade da formação de um precedente qualificado no STJ. 
Cabe registrar que o Tema 1.193 constitui desdobramento do Tema 696, também 
apreciado pela Primeira Seção (REsp 1.404.796/SP, relator ministro Mauro 
Campbell Marques). 
Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 
O Código de Processo Civil de 2015 regula, no artigo 1.036 e seguintes, o 
julgamento por amostragem, mediante a seleção de recursos especiais que tenham 
controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para 
julgamento sob o rito dos repetitivos, o tribunal facilita a solução de demandas que 
se repetem na Justiça brasileira. 
A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos 
gera economia de tempo e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar 
todos os temas afetados, bem como conhecer a abrangência das decisões de 
sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras 
informações. 
Leia o acórdão de afetação do REsp 2.030.253. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2030253 
REsp 2029970 
REsp 2029972 
REsp 2031023 
REsp 2058331 
FONTE: STJ 
 

4. STJ define que IR e CSLL incidem sobre a correção monetária das 
aplicações financeiras 

 
1 de junho de 2023 
A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos 
especiais repetitivos (Tema 1.160), decidiu que o Imposto de Renda (IR) e a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) incidem sobre a correção 
monetária das aplicações financeiras, pois estas se caracterizam legal e 
contabilmente como Receita Bruta, na condição de Receitas Financeiras 
componentes do Lucro Operacional. 
Com a fixação da tese, poderão voltar a tramitar todos os processos individuais ou 
coletivos que estavam suspensos à espera do julgamento do repetitivo. O 
precedente qualificado deverá ser observado pelos tribunais de todo país na análise 
de casos semelhantes. 
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Correção monetária assume contornos de remuneração pactuada 
O ministro Mauro Campbell Marques, relator do recurso repetitivo, observou que é 
impossível deduzir a inflação (correção monetária) do período do investimento 
(aplicação financeira) da base de cálculo do Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF) ou da CSLL, pois a inflação corresponde apenas à atualização do valor 
monetário da respectiva base de cálculo, que é permitida pelo artigo 97, parágrafo 
2º, do Código Tributário Nacional (CTN), independente de lei, já que não constitui 
majoração de tributo. 
Nesse sentido, o relator apontou que, como a correção monetária também é moeda 
e a economia é desindexada desde a vigência do artigo 4º da Lei 9.249/1995, não 
há como a excluir do cálculo, pois esses valores assumem contornos de 
remuneração pactuada quando da feitura do investimento. 
Dessa forma, segundo o ministro, o contribuinte ganha com a correção monetária 
porque seu título ou aplicação financeira foi remunerado. Por isso, a correção 
monetária se torna componente do rendimento da aplicação financeira a que se 
refere. 
“Sendo assim, há justiça na tributação dessa proporção, pois a restauração dos 
efeitos corrosivos da inflação deve atender tanto ao contribuinte (preservação do 
capital aplicado) quanto ao fisco (preservação do valor do tributo). E aqui convém 
fazer o mesmo exercício lógico para as situações de deflação: fisco e contribuinte 
serão afetados negativamente necessariamente na mesma proporção”, declarou. 
Tributos também devem incidir sobre receitas 
O relator também ressaltou que, de acordo com a sistemática em vigor atualmente, 
as variações monetárias podem ser consideradas como receitas (variações 
monetárias ativas) ou despesas (variações monetárias passivas), ou seja, quando as 
variações são negativas geram dedução da base de cálculo do Imposto de Renda das 
Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da CSLL devidos. 
Mauro Campbell Marques apontou que as despesas financeiras, incluindo a taxa de 
inflação nelas embutida, repercutem no montante dos resultados do exercício e 
reduzem o lucro tributável, o que também deve se repetir com relação às receitas 
financeiras para abranger a correção monetária. 
O ministro explicou não ser razoável que no caso de reconhecimento das receitas 
financeiras tal procedimento não se repita, usufruindo o contribuinte das 
vantagens de deduzir a correção monetária embutida em suas despesas financeiras, 
sem contabilizá-la como receita tributável em suas receitas financeiras. 
“O pleito do contribuinte se volta apenas contra a parte do sistema que lhe 
prejudica (variações monetárias ativas), preservando a parte que lhe beneficia 
(variações monetárias passivas). Ora, fosse o caso de se reconhecer o seu pleito, 
haveria que ser declarada a inconstitucionalidade de toda a sistemática, tornando 
impossível a tributação de aplicações financeiras. Tal não parece ser solução 
viável”, concluiu. 
Leia o acórdão no REsp 1.986.304. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1986304 
FONTE: STJ 
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5. Ministro Raul Araújo vota pelo uso da Selic na correção de dívidas 
civis; julgamento é suspenso novamente 

 
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) voltou a analisar, na sessão 
do último dia 7, a possibilidade de utilização da taxa Selic para a correção de 
dívidas civis, em contraponto ao modelo de correção monetária acrescida de juros 
de mora. O ministro Raul Araújo apresentou voto-vista em que defende a aplicação 
da Selic. 
Em março, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, votou a favor de um modelo 
composto pela atualização monetária da dívida acrescida de juros moratórios 
mensais. Após o voto-vista divergente, ele pediu vista regimental do processo. 
Em seu voto, Raul Araújo afirmou que não há razão para se impor ao devedor, nas 
dívidas civis, uma elevada taxa de juros de mora capitalizada mensalmente 
combinada com a atualização monetária (reposição da inflação) do valor devido. 
Ele destacou que o Código Civil – elaborado após intensas discussões sobre o 
assunto – não exige uma aplicação distinta de juros de mora e de correção 
monetária: "O Código Civil de 2002 confere um tratamento muito próximo para os 
juros de mora e a correção monetária, a ponto de praticamente reuni-los de forma 
um tanto indistinta, chegando quase a confundi-los". 
Evolução da política econômica ao longo das décadas 
O ministro comentou que os dispositivos do Código Civil decorrem de uma opção 
consciente do legislador, que buscou acompanhar e se harmonizar com as escolhas 
de política econômica do país ao longo de décadas. 
Raul Araújo apresentou um histórico do panorama econômico desde a edição do 
Código Tributário Nacional, em 1964, passando pela criação da Selic, em 1979, pelo 
Plano Real, de 1994, até o atual Código Civil. Para ele, a Selic é o reflexo de uma 
economia estabilizada, após décadas de combate à inflação. 
"A taxa Selic, no sistema de remuneração de capitais, trouxe significativa mudança 
no sistema financeiro nacional, impondo uma nova cultura mais hígida para a 
economia, justamente porque ela une a correção monetária e os juros, medida 
plenamente viável numa economia estabilizada, como sucede na maioria dos países 
que servem de modelo", explicou. 
Selic representa principal indexador da economia nacional 
A regra autônoma de correção prevista no CTN, comentou o magistrado, foi 
pioneira para a época de hiperinflação, mas não encontra mais justificativa na 
realidade após a estabilização da moeda em 1994. 
"O Judiciário brasileiro não pode ficar desatento aos cuidados com uma economia 
estabilizada a duras penas, insistindo em prestigiar as concepções do sistema 
antigo de correção monetária acrescida de juros, que era um sistema justificável 
para uma economia de elevadas espirais inflacionárias, o que já não é mais o caso 
do Brasil", concluiu. 
Raul Araújo citou mudanças legislativas, a exemplo da Emenda Constitucional 
113/2021, que estabeleceram a Selic como única taxa em vigor para a atualização 
monetária e a compensação da mora nas demandas que envolvem a Fazenda 
Pública. Para o ministro, a Selic é hoje o indexador que rege o sistema financeiro 
brasileiro, e não há dúvida quanto a ser essa a taxa a que se refere o artigo 406 do 
Código Civil. 
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Na sua opinião, as condenações judiciais submetidas a juros de mora de 1% ao mês 
acrescidos de correção monetária – como no caso do recurso em julgamento – 
conduzem a uma situação em que o credor civil obtém remuneração muito superior 
à de qualquer aplicação financeira, pois os bancos são vinculados à Selic. "Vê-se, 
em tal contexto, uma função punitiva para os juros moratórios sobre o devedor. 
Ocorre que, para as punições, há as previsões contratuais de multa moratória", 
concluiu. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):REsp 1795982 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ)  
 
 

6. STJ vai definir natureza do crédito de rateio de despesas cobrado 
por associações de moradores 

 
2 de junho de 2023 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou ao rito dos recursos 
repetitivos os Recursos Especiais 1.995.213 e 2.023.451, interpostos contra 
julgamento de mérito de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) 
do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). A relatoria é do ministro Marco 
Aurélio Bellizze. 
A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.183 na base de dados 
do STJ, vai “definir qual a natureza do crédito oriundo do rateio de despesas e 
cobrado por associações de moradores, se propter rem ou pessoal, a fim de 
viabilizar, ou não, a penhora do bem de família”. 
O colegiado determinou a suspensão dos processos que tratem do tema afetado 
pendentes perante o TJSP e que tramitem em todo território nacional. 
Natureza da dívida devida à associação de moradores 
Os recursos questionam a tese fixada em IRDR pelo tribunal paulista que 
considerou esse crédito de natureza propter rem, permitindo, dependendo da 
hipótese, a penhora de imóvel residencial do devedor. 
Para o ministro Marco Aurélio Bellizze, a questão jurídica é de grande relevância e 
evidencia o caráter multitudinário da controvérsia, “mormente por afetar 
diretamente atos constritivos e expropriatórios nos processos judiciais de cobrança 
de dívidas cobradas por associações de moradores”. 
O relator ressaltou que a discussão do repetitivo não diz respeito à existência ou 
exigibilidade da própria taxa associativa – pois essa questão já foi sedimentada 
pelos Temas 492 do STF e 882 do STJ –, tratando-se, na verdade, única e 
exclusivamente da natureza da obrigação, se propter rem ou pessoal. 
Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 
O Código de Processo Civil de 2015 regula, no artigo 1.036 e seguintes, o 
julgamento por amostragem, mediante a seleção de recursos especiais que tenham 
controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para 
julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas 
que se repetem nos tribunais brasileiros. 
A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos 
gera economia de tempo e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar 
todos os temas afetados, bem como conhecer a abrangência das decisões de 
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sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras 
informações. 
Leia o acórdão de afetação no REsp 1.995.213. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1995213 
REsp 2023451 
FONTE: STJ 
 
 

7. Condômino não tem legitimidade para, individualmente, ajuizar 
ação de exigir contas contra administrador do condomínio 

 
27 de junho de 2023 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão unânime, 
definiu que o condômino não tem legitimidade para, individualmente, ajuizar ação 
de exigir contas contra o administrador do condomínio. Segundo o colegiado, o 
direito de examinar os livros e os documentos relativos ao condomínio não se 
confunde com o direito da coletividade dos condôminos de obter a prestação de 
contas da administração do condomínio. 
O processo teve início quando uma empresa de shopping center de Cuiabá propôs 
ação de exigir contas contra a administradora, buscando esclarecimentos acerca da 
gestão condominial do shopping. O juízo de primeiro grau extinguiu o feito sem 
resolução de mérito, devido à ilegitimidade ativa da empresa para exigir, sozinha, a 
prestação de contas. 
Contudo, o Tribunal de Justiça do Mato Grosso (TJMT), por maioria de votos, 
reformou a sentença, reconhecendo a legitimidade do shopping, sob o fundamento 
de que a empresa se distingue dos condôminos ordinários, pois detém 46,01% das 
frações ideais do condomínio. Além disso, o TJMT considerou que a convenção de 
condomínio teria dado à empresa o direito de examinar, a qualquer tempo, os 
livros e os arquivos da administração e pedir esclarecimentos à administradora. 
Síndico tem a obrigação de prestar contas a todos os condôminos na 
assembleia 
A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, explicou que todos os que 
administram bens ou interesses alheios estão obrigados a prestar contas e, caso 
essa prestação não aconteça, surge para o administrado a pretensão de exigi-las. 
A ministra apontou que, no âmbito do condomínio edilício, incumbe ao síndico, 
eleito pela assembleia geral, a administração do condomínio (artigo 1.347 do 
Código Civil). Como consequência disso, a ministra ressaltou que tanto o Código 
Civil (CC) – em seus artigos 1.348, inciso VIII e 1350, caput – como o artigo 22, 
parágrafo 1º, alínea “f”, da Lei 4.561/1994, preveem expressamente o dever de o 
síndico prestar contas somente à assembleia de condôminos. 
“O condômino não tem legitimidade para propor, individualmente, a ação de exigir 
contas. O síndico tem a obrigação de prestar contas a todos os condôminos, na 
assembleia de condomínio. O condômino somente pode atuar sozinho para 
requerer a reunião da assembleia e ¼ dos condôminos podem convocar a 
assembleia se o síndico não o fizer (artigo 1.350, parágrafos 1º e 2º, do CC). Tal 
conclusão é corroborada pela doutrina, a qual acentua que o síndico é obrigado a 
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prestar contas anualmente de seus atos à assembleia e não aos condôminos 
isoladamente”, afirmou. 
Direito de examinar documentos não se confunde com direito de exigir 
contas 
A relatora observou que todo o condômino tem direito de inspecionar os 
documentos relativos à administração do condomínio, o que não pode ser 
confundido com o direito de exigir contas, que não pode ser exercido 
individualmente. 
“Aliás, conforme destacado no voto vencido proferido no tribunal de origem, não se 
trata de pedido de acesso a documentos, direito que, sem sombra de dúvidas, deve 
ser assegurado a todos os proprietários condôminos, mas, sim, de verdadeira 
prestação de contas cujo dever legal deve se dar junto a Assembleia Geral”, 
concluiu ao dar provimento ao recurso especial da administradora do shopping. 
Leia o acórdão no REsp 2.050.372. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2050372 
FONTE: STJ 
 
 

8. Notificação de inscrição em cadastro de inadimplentes não pode ser 
feita, exclusivamente, por e-mail ou por SMS 

 
5 de junho de 2023 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que a 
notificação do consumidor sobre inscrição de seu nome em cadastro restritivo de 
crédito, exige o envio de correspondência ao seu endereço, sendo vedada a 
notificação exclusiva através de endereço eletrônico (e-mail) ou mensagem de texto 
de celular (SMS). 
Com base nesse entendimento, o colegiado, por unanimidade, deu provimento ao 
recurso especial de uma mulher que ajuizou ação de cancelamento de registro e 
indenizatória, sustentando que foram realizadas, sem prévia notificação, inscrições 
negativas de seu nome junto ao órgão de proteção de crédito. A autora alegou que 
não foi notificada da inscrição de débitos de, aproximadamente, R$ 3,5 mil com o 
Banco do Brasil, e R$ 110 com o Mercado Pago.com. 
O pedido foi julgado parcialmente procedente somente para determinar o 
cancelamento da inscrição relativa a um débito de R$ 589,77 com o Banco do Brasil 
por ausência de comprovação da respectiva notificação, afastando-se, no entanto, a 
caracterização do dano moral por existirem inscrições negativas preexistentes. 
O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul negou provimento à apelação 
interposta pela mulher, ao fundamento de que a notificação ao consumidor exigida 
pelo artigo 43, parágrafo 2º, do Código de Defesa do Consumidor (CDC) poderia 
ser realizada por e-mail ou por SMS, o que teria ocorrido no caso dos autos. 
Notificação, exclusiva, via e-mail ou SMS representa diminuição da 
proteção do consumidor 
A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, observou que, conforme ressalta a 
doutrina, é dever do órgão mantenedor do cadastro notificar o consumidor 
previamente à inscrição – e não apenas de que a inscrição foi realizada –, dando 
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prazo para que este pague a dívida, impedindo a negativação, ou adote medidas 
extrajudiciais ou judiciais para se opor à negativação quando ilegal. 
A ministra também apontou que, embora a jurisprudência do STJ afaste a 
necessidade do aviso de recebimento (AR), não se deixa de exigir que a notificação 
prevista no CDC seja realizada mediante envio de correspondência ao endereço do 
devedor. Assim, de acordo com a ministra, do ponto de vista da interpretação 
teleológica, deve-se observar que o objetivo do mencionado dispositivo do CDC é 
assegurar proteção ao consumidor, garantindo que este não seja surpreendido com 
a inscrição de seu nome em cadastros desabonadores. 
Para a relatora, admitir a notificação, exclusivamente, via e-mail ou por SMS 
representaria diminuição da proteção do consumidor conferida pela lei e pela 
jurisprudência do STJ, caminhando em sentido contrário ao escopo da norma, 
causando lesão ao bem ou interesse juridicamente protegido. 
“Na sociedade brasileira contemporânea, fruto de um desenvolvimento permeado, 
historicamente, por profundas desigualdades econômicas e sociais, não se pode 
ignorar que o consumidor, parte vulnerável da relação, em muitas hipóteses, não 
possui endereço eletrônico (e-mail) ou, quando o possui, não tem acesso facilitado 
a computadores, celulares ou outros dispositivos que permitam acessá-lo 
constantemente e sem maiores dificuldades, ressaltando-se a sua vulnerabilidade 
técnica, informacional e socioeconômica”, concluiu. 
Ao dar provimento ao recurso especial, a relatora determinou, ainda, o 
cancelamento das inscrições por ausência da notificação exigida pelo CDC, e o 
retorno dos autos ao TJRS para que examine a caracterização ou não dos danos 
morais. 
Leia o acórdão no REsp 2.056.285. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2056285 
FONTE: STJ 
 
 

9. Revogação de prisão civil por alimentos não é condicionada ao 
pagamento de honorários e multa 

 
16 de junho de 2023 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou o entendimento 
de que a revogação de uma ordem de prisão civil por inadimplemento de pensão 
alimentícia não pode ser condicionada à quitação de débitos estranhos à dívida 
alimentar, a exemplo de honorários advocatícios e multa processual. 
Ao votar pela concessão de ofício do habeas corpus, o ministro Marco Aurélio 
Bellizze, relator do caso, lembrou que a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido 
de que não se pode exigir, para a revogação da prisão civil, o pagamento integral do 
débito. 
“Ao condicionar a revogação da ordem de prisão ao pagamento do valor integral 
indicado no mandado, sem atentar para o fato de que a referida quantia contempla 
verbas não relacionadas ao pensionamento inadimplido, a decisão do magistrado 
de primeiro grau diverge da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, 
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autorizando-se, conforme requerido nesta impetração, a concessão da ordem de 
ofício”, concluiu o relator. 
Liberdade condicionada à quitação integral da dívida 
Na origem, o mandado de prisão foi expedido contra o devedor, condicionando a 
sua revogação ao pagamento integral da dívida, incluindo juros de mora, 
honorários advocatícios e multa processual. 
Ao analisar recurso contra essa ordem, o tribunal estadual manteve a prisão civil 
sob o argumento de que o valor da dívida era incontroverso e o habeas corpus não 
era o caminho adequado para discutir o mérito da questão. 
No pedido dirigido ao STJ, a defesa do devedor sustentou a ilegalidade da ordem 
de prisão que condicionou a revogação ao pagamento integral da dívida. Ao 
analisar o caso, o ministro Marco Aurélio Bellizze destacou que a orientação do STJ 
sobre a matéria é antiga, com julgados desde, pelo menos, 1996. 
No voto acompanhado pelos demais integrantes da turma, Bellizze concedeu o 
habeas corpus para suspender a ordem de prisão até que se recalcule a dívida 
alimentar, excluindo-se do cômputo os valores relativos aos honorários e à multa 
processual. 
O número do processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
FONTE: STJ 
 

10. Filho pode atuar como testemunha no processo de divórcio dos 
pais 

 
16 de junho de 2023 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu 
que os filhos comuns do casal não estão impedidos de atuar como testemunhas no 
processo de divórcio dos pais. Segundo o colegiado, a hipótese de impedimento é 
aplicável à testemunha que possui vínculo com uma das partes, e não quando o seu 
parentesco é idêntico a ambas às partes, isto é, em se tratando de filho comum dos 
litigantes. 
De acordo com os autos, uma mulher promoveu ação de divórcio litigioso, com 
pedido de partilha de bens, em desfavor de seu marido. O juízo de primeiro grau 
julgou parcialmente procedentes os pedidos para decretar o divórcio dos cônjuges, 
declarando cessados os deveres de coabitação, de fidelidade recíproca e ao regime 
matrimonial de bens. Interposta apelação pelo ex-marido, o Tribunal de Justiça de 
Goiás negou-lhe provimento. 
O recurso ao STJ alegou violação ao artigo 447, parágrafo 2º, inciso I, do Código de 
Processo Civil (CPC), pois a sentença e o acórdão teriam se embasado em prova 
nula, qual seja, o depoimento do filho do casal. Para a defesa do ex-marido, haveria 
expressa disposição legal que impediria o filho de atuar como testemunha no caso. 
Testemunha possui vínculo de parentesco idêntico com ambas as partes 
O ministro Marco Aurélio Bellizze, relator, observou que a prova testemunhal 
possui destaque entre os meios de prova, sendo o mais usual deles, no qual a 
testemunha relata oralmente ao juiz as informações que possui sobre determinado 
fato, à medida que é questionada a seu respeito. Contudo, segundo Bellizze, tal 
meio de prova não é infalível, porque as experiências efetivamente vivenciadas, 



direta ou indiretamente, pelas testemunhas, podem vir influenciadas por variados 
juízos de valor pessoal. 
O magistrado destacou que as hipóteses de impedimento e suspeição da 
testemunha partem do pressuposto de que a testemunha tenderia a dar declarações 
favoráveis a uma das partes ou ao resultado que lhe seria benéfico. Assim, “não se 
verifica uma parcialidade presumida quando a testemunha possui vínculo de 
parentesco idêntico com ambas as partes, sobretudo quando não demonstrada a 
sua pretensão de favorecer um dos litigantes em detrimento do outro”, afirmou. 
O ministro ressaltou, ainda, que o artigo 447, parágrafos 4º e 5º, do CPC prevê que, 
sendo necessário, o magistrado pode admitir o depoimento das testemunhas 
menores, impedidas ou suspeitas, hipótese em que os depoimentos serão 
consentidos independentemente de compromisso e lhes será atribuído o valor que 
mereçam. 
“Logo, ainda, que se mantenha o impedimento do filho para testemunhar no 
processo em que litigam seus pais, o magistrado poderia admitir seu depoimento 
como testemunha do juízo, não devendo ela prestar compromisso e cabendo ao juiz 
valorar suas declarações em conformidade com todo o acervo probatório carreado 
aos autos”, concluiu Bellizze, ao negar provimento ao recurso especial. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
FONTE: STJ 
 
 

11. Colocação da criança em família substituta pode ser iniciada antes 
da sentença na ação de destituição do poder familiar 

 
A ausência de sentença em ação de destituição do poder familiar ainda em trâmite 
não impede que seja iniciada a colocação da criança em família substituta, nos 
termos dos procedimentos preparatórios previstos pelo artigo 28, parágrafo 5º, 
do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Essa possibilidade decorre 
tanto do artigo 19, parágrafo 1º, do ECA quanto dos princípios fundamentais de 
proteção às crianças e aos adolescentes. 
O entendimento foi estabelecido pela Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) ao rejeitar habeas corpus impetrado contra decisão do Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP) que autorizou a equipe técnica do tribunal a realizar 
buscas de interessados na adoção de uma criança que já vive em acolhimento 
institucional há mais de três anos. 
"Sem prejuízo do que for decidido nos autos da ação de destituição do poder familiar, 
a manutenção da paciente em abrigo institucional que já dura mais de 3 (três) anos, 
além de ser manifestamente ilegal, não atende seu superior interesse e tem potencial 
de lhe acarretar dano grave e de difícil reparação psicológica, até porque o tempo 
está passando e vai ficando mais difícil a sua colocação em família substituta", 
afirmou o relator do habeas corpus, ministro Moura Ribeiro. 
No pedido de habeas corpus, a Defensoria Pública de São Paulo sustentou que, de 
forma arbitrária, a Vara da Infância e Juventude suspendeu o direito de visitas da 
mãe e, antes do julgamento da ação de destituição do poder familiar, determinou a 
busca de pretendentes à adoção da menor. Para a Defensoria, somente após 
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esgotadas as possibilidades de reintegração da criança ao convívio familiar é que 
seria admitida a colocação dela em família substituta. 
Criança foi levada ao acolhimento após sucessivos episódios de 
negligência da mãe 
O ministro Moura Ribeiro lembrou que a criança foi levada ao acolhimento 
institucional por sucessivas vezes, sempre em razão da negligência da mãe nos 
cuidados com a menor e com seu irmão, já adolescente. Após anos em abrigamento, 
apontou o relator, a equipe técnica do TJSP apresentou relatório em que descreveu 
ausência de interação significativa entre a genitora e a criança, inclusive com 
episódios de desaparecimento da mãe por algum tempo. 
Em razão desse cenário, explicou o ministro, o juízo da infância suspendeu as visitas 
maternas e autorizou as buscas por família substituta, determinações mantidas pelo 
TJSP. 
Moura Ribeiro citou precedentes do STJ no sentido da primazia do acolhimento 
familiar em detrimento da manutenção de criança em abrigo institucional. Nesse 
contexto, para o ministro, a melhor solução não seria a permanência da menor em 
acolhimento, sobretudo em virtude de estudo técnico que considerou não haver 
possibilidade de reintegração à família biológica. 
"Todos os relatórios técnicos apresentados pela Rede Socioassistencial e do setor 
técnico do juízo foram unânimes em recomendar que [a criança] fosse colocada em 
família substituta o mais rápido possível diante da constatação da impossibilidade 
de retorno para a família natural, pois ela seria novamente submetida a uma situação 
de risco (negligência e abandono), na medida em que a genitora não teria condições 
mínimas de assumir os cuidados da filha", esclareceu. 
CNJ prevê inclusão cautelar de criança no Sistema Nacional de Adoção e 
Acolhimento 
Em seu voto, Moura Ribeiro lembrou que a ação de destituição do poder familiar já 
está tramitando há mais de três anos e ainda não foi sentenciada, tendo como última 
informação do processo a designação de audiência. 
Além de não identificar impedimento legal para início do procedimento de colocação 
da criança em família substituta mesmo antes da sentença que decide a ação de 
destituição do poder familiar, o relator ressaltou que, segundo a Resolução 
289/2019 do Conselho Nacional de Justiça, o juiz, no melhor interesse da 
criança ou do adolescente, poderá determinar a inclusão cautelar na situação "apta 
para adoção" no Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento antes do trânsito em 
julgado da decisão que destitui ou extingue o poder familiar. 
Apesar de não conhecer do habeas corpus, a Terceira Turma determinou aos juízos 
competentes a máxima urgência na conclusão dos processos relativos à situação da 
criança. 
O número deste processo não é divulgado para preservação da identidade da menor. 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ)  
 
 

12. STJ considera nula intimação de devedor de alimentos feita a 
advogado sem poderes específicos 

 
6 de junho de 2023 

https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=iG26jtUSJd_QHoKPbWWDyMtAzfJ2LFJNJsi359JtRk58_egCcnrbCA..&URL=https%3a%2f%2fatos.cnj.jus.br%2fatos%2fdetalhar%2f2976
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=iG26jtUSJd_QHoKPbWWDyMtAzfJ2LFJNJsi359JtRk58_egCcnrbCA..&URL=https%3a%2f%2fatos.cnj.jus.br%2fatos%2fdetalhar%2f2976
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=r7te7JXZ8ZNcPzvDnkqjI9SCRLXeMMjfugkRU0Nop-J8_egCcnrbCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.stj.jus.br%2fsites%2fportalp%2fPaginas%2fComunicacao%2fNoticias%2f2023%2f07062023-Colocacao-da-crianca-em-familia-substituta-pode-ser-iniciada-antes-da-sentenca-na-acao-de-destituicao-do-poder.aspx


Por entender que a intimação de advogado constituído sem poderes para receber 
citações e intimações não supre a falta da intimação pessoal do devedor de pensão 
alimentícia, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou uma 
intimação seguida de prisão civil contra um devedor de alimentos. 
O colegiado avaliou que a simples manifestação do advogado nos autos é 
insuficiente para configurar o comparecimento espontâneo da parte, não havendo, 
ainda, no processo, qualquer elemento demonstrativo de forma segura que o 
devedor de alimentos tinha ciência inequívoca sobre o cumprimento realizado 
pelos credores. 
“A inobservância da forma prevista em lei e a dúvida acerca da higidez e da efetiva 
ciência inequívoca do réu sobre a existência da ação podem gerar, em tese, 
consequências gravíssimas à parte”, afirmou a relatora do caso, ministra Nancy 
Andrighi. 
Tentativa de intimação sem sucesso 
Na origem do caso, o Ministério Público de Goiás instaurou cumprimento de 
sentença contra um devedor de pensão alimentícia aos seus filhos. Houve tentativa 
de intimação pessoal do devedor, sem sucesso. Em seguida, o devedor constituiu 
novo advogado nos autos, porém sem procuração com poderes especiais para 
receber citações e intimações pessoais. 
Com a constituição do advogado nos autos, o tribunal de justiça considerou efetiva 
a intimação feita ao advogado, expedindo contra o devedor um mandado de prisão 
civil por três meses sob o argumento de que a juntada de procuração apresentada 
por advogado regularmente constituído pelo devedor seria suficiente para sanar 
qualquer vício decorrente da falta de sua intimação pessoal.Ao impetrar pedido de 
habeas corpus no STJ, o devedor reiterou o argumento de nulidade da intimação, 
pois não houve a sua intimação pessoal, ocorrendo apenas a simples juntada de 
procuração sem poderes especiais. 
Precedente da Corte Especial se aplica a intimações pessoais 
A ministra Nancy Andrighi destacou que a Corte Especial, no julgamento do EREsp 
1.709.915, estabeleceu que não configura comparecimento espontâneo o 
peticionamento nos autos por advogado destituído de poderes especiais para 
receber citação. O motivo para esse posicionamento, nas palavras da relatora, é a 
importância do ato citatório sob o ponto de vista do réu. Para ela, esse precedente é 
aplicável ao caso de cumprimento de sentença contra devedor de alimentos. 
“Embora se trate de um precedente específico de citação da parte, verifica-se que a 
tese que dele se extrai poderá também ser aplicada especificamente às intimações 
pessoais para a fase de cumprimento de sentença das obrigações de pagar 
alimentos”, explicou. 
Devedor precisa estar ciente da existência da execução de alimentos 
Nancy Andrighi lembrou que o artigo 528 do Código de Processo Civil deixa clara a 
necessidade da intimação pessoal nessa hipótese para que o devedor possa pagar, 
provar que pagou, ou justificar a impossibilidade de quitar a dívida. 
“A opção do legislador pela intimação pessoal do devedor de alimentos é 
plenamente justificável, pois, há grande importância do ato intimatório sob a ótica 
do devedor de alimentos, razão pela qual a inobservância da forma prevista em lei e 
a eventual dúvida acerca da higidez e da efetiva ciência inequívoca dele a respeito 



da existência da execução de alimentos podem gerar uma consequência gravíssima 
– a prisão civil”, ressaltou Andrighi. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
FONTE: STJ 
 

13. Testamento pode tratar de todo o patrimônio, desde que respeite a 
parte dos herdeiros necessários 

 
28 de junho de 2023 
Por entender que o autor da herança tem o direito de organizar e estruturar a 
sucessão, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que a 
parte indisponível do patrimônio, que cabe aos herdeiros necessários, pode constar 
em testamento, desde que isso não implique privação ou redução da parcela a eles 
destinada por lei. 
Para o colegiado, ainda que a interpretação literal do artigo 1.857, parágrafo 1º, do 
Código Civil sugira que a legítima dos herdeiros necessários não é passível de 
disposição em testamento, o texto deve ser analisado em conjunto com as demais 
normas que regulam o tema – e que demonstram não ser essa a melhor 
interpretação. 
Na origem do caso, o autor da herança elaborou testamento em que dispôs sobre a 
totalidade de seu patrimônio, dividindo-o entre seus filhos – herdeiros necessários 
– e sobrinhos – herdeiros testamentários. Na divisão, os filhos ficaram com 75% 
dos bens e os sobrinhos, com o percentual restante. 
Em ação de inventário, entretanto, duas filhas questionaram a inclusão da legítima 
dos herdeiros necessários na base de cálculo dessa divisão, sob a alegação de que o 
testamento deve compreender apenas a metade disponível do acervo patrimonial. 
Pediram, assim, que o testamento fosse considerado como se só tratasse da divisão 
da parte disponível, excluindo-se os 50% do patrimônio que a lei reserva aos 
herdeiros necessários. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) acolheu o pedido. 
O espólio, representado pela inventariante, o outro filho e os sobrinhos 
interpuseram recurso especial contra a decisão do TJSP, apontando ofensa à 
soberania da vontade do testador e ausência de vício no testamento, pois a legítima 
dos herdeiros necessários teria sido integralmente respeitada. 
Liberdade do testador e proteção aos herdeiros em equilíbrio 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que a análise do caso exige uma 
interpretação sistemática dos dispositivos legais que tratam da sucessão. De um 
lado – explicou –, há a indispensável proteção aos herdeiros necessários por meio 
da legítima e, de outro, a necessária liberdade de dispor conferida ao autor da 
herança, cuja vontade deve ser respeitada nos limites legais. 
De acordo com a ministra, nada impede que a parte indisponível destinada aos 
herdeiros necessários seja referida na escritura pública de testamento pelo autor da 
herança, contanto que isso, evidentemente, não implique redução da parcela que a 
lei destina àqueles herdeiros. 
“A legítima dos herdeiros necessários poderá ser referida no testamento, 
especialmente nas hipóteses em que o autor da herança pretenda, em vida e desde 
logo, organizar, gravar e estruturar a sucessão, mas desde que seja mencionada 



justamente para destinar a metade indisponível, ou mais, aos referidos herdeiros”, 
observou Nancy Andrighi. 
Testamento analisado é claro ao se referir à totalidade da herança 
A ministra avaliou que, no entendimento da corte estadual, o testamento teria 
disciplinado apenas sobre a parcela disponível. No entanto, segundo ela, é possível 
concluir, a partir do exame do testamento transcrito expressamente no acórdão do 
TJSP, que o testador tratou da divisão de todo o seu patrimônio, como entenderam 
os recorrentes, e não apenas da parcela disponível. 
“Isso porque o testador se referiu, no ato de disposição, reiteradamente, à 
totalidade de seu patrimônio, inclusive quando promoveu a divisão dos percentuais 
entre os filhos, herdeiros necessários que tiveram a legítima respeitada, e os 
sobrinhos, herdeiros testamentários”, finalizou Nancy Andrighi ao dar provimento 
ao recurso especial. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
FONTE: STJ 
 

14. Após precedente do STF, juiz pode proferir nova decisão em 
inventário não concluído para ajustar questão sucessória 

 
21 de junho de 2023 
Ao negar o pedido de reconhecimento do direito à meação para a ex-companheira 
de um homem falecido que iniciou a união estável após ter completado 70 anos de 
idade, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou que, em 
razão da decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no Tema 809 – a qual 
declarou inconstitucional o artigo 1.790 do Código Civil –, o juiz pode proferir nova 
decisão em inventário não concluído para ajustar a questão sucessória. 
O entendimento foi aplicado no julgamento de recurso especial em que a ex-
companheira alegou que a questão da meação estaria preclusa no inventário, 
porque o magistrado, em decisão anterior, teria reconhecido a ela esse direito. Após 
o julgamento do STF no Tema 809, contudo, o juiz proferiu nova decisão para 
negar à ex-companheira o direito de meação dos bens adquiridos durante a união 
estável e de concorrer com as filhas do falecido na partilha dos bens particulares 
deixados por ele. 
A segunda decisão foi confirmada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). 
Além de considerar aplicável ao caso o regime da separação obrigatória de bens, o 
TJSP concluiu que não houve demonstração de que a ex-companheira tenha 
contribuído para a aquisição do patrimônio sobre o qual pretendia que incidisse a 
meação. 
Por meio de recurso especial, a ex-companheira alegou que o artigo 1.641, inciso II, 
do Código Civil não se aplicaria à união estável, motivo pelo qual deveria ser 
considerado o artigo 1.725, em razão da ausência de contrato escrito de união 
estável. Ela também apontou violação dos artigos 505 e 507 do Código de Processo 
Civil, sob o fundamento de que estaria preclusa a decisão que reconheceu o direito 
à meação. 
STF modulou efeitos do Tema 809 para aplicá-lo a inventários ainda não 
finalizados 



A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, destacou que, ao declarar a 
inconstitucionalidade do artigo 1.790 do Código Civil, o STF modulou a aplicação 
da tese para abarcar apenas os processos judiciais em que ainda não tivesse havido 
o trânsito em julgado da sentença de partilha. 
Em razão desse novo cenário normativo, a relatora lembrou que, no julgamento do 
REsp 1.904.374, a Terceira Turma entendeu ser lícito ao juiz proferir nova decisão 
para ajustar questão sucessória em inventário ainda não concluído, com base na 
decisão vinculante do STF no Tema 809. 
“Ainda que se considere que a decisão interlocutória alegadamente preclusa teria 
estabelecido determinado regime patrimonial e teria concedido os reclamados 
direitos sucessórios à recorrente, à luz do artigo 1.790 do CC/2002 (o que, aliás, é 
fato controvertido), poderia o juiz proferir nova decisão interlocutória, de modo a 
amoldar a resolução da questão ao artigo 1.829, inciso I, do CC/2002, após o 
julgamento do tema 809/STF, desde que o inventário estivesse pendente, como de 
fato ainda está”, apontou. 
Para TJSP, ex-companheira não provou contribuição para aquisição 
dos bens inventariados 
A relatora também citou precedentes do STJ no sentido de estender à união estável 
dispositivos do Código Civil previstos para o casamento, entre eles a imposição do 
regime da separação obrigatória para pessoas maiores de 70 anos (artigo 1.641, 
inciso II, do Código Civil). Os precedentes, inclusive, deram origem à Súmula 655 
do STJ. 
No caso dos autos, Nancy Andrighi lembrou que, segundo o TJSP, não houve a 
produção de qualquer prova, nem mesmo na fase recursal, a respeito da 
contribuição da ex-companheira para a aquisição dos bens indicados no inventário. 
“Sublinhe-se que a ação de inventário é um ambiente naturalmente árido à ampla 
instrução probatória, sobretudo por força das restrições cognitivas estabelecidas 
em relação à matéria fática e da necessidade de seu exame nas vias ordinárias 
(artigo 984 do CPC/1973 e artigo 612 do CPC/2015), de modo que as conclusões do 
acórdão recorrido, a respeito da inexistência de prova sequer indiciária do esforço 
comum, devem ser consideradas à luz desse contexto”, concluiu a ministra ao negar 
o recurso. 
Leia o acórdão no REsp 2.017.064. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2017064 
FONTE: STJ 
 

15. Valor da causa na ação anulatória de testamento deve ser baseado 
no patrimônio deixado pelo testador 

 
20 de junho de 2023 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu 
que na ação anulatória de testamento o valor da causa pode ser fixado tendo como 
base o valor líquido do acervo patrimonial apurado a partir das primeiras 
declarações prestadas na ação de inventário dos bens deixados pelo testador, sendo 
vedada a fixação do valor da causa em quantia muito inferior àquela desde logo 
estimável. 
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Segundo o colegiado, ainda que a fixação por estimativa seja amplamente aceita 
pela jurisprudência do STJ, em especial nas hipóteses em que é incerto o proveito 
econômico pretendido com a ação, esse tipo de atribuição não significa 
discricionariedade ou arbitrariedade das partes em conferir à causa qualquer valor. 
“O fato de o testamento não ter conteúdo econômico imediatamente aferível ou 
quantificável, dificultando a identificação sobre o exato valor desse negócio jurídico 
e, consequentemente, do exato valor da causa na ação que se pretende anulá-lo, 
não dispensa as partes do dever de atribuir à causa valor certo, ainda que baseado 
apenas em estimativa”, afirmou a relatora, ministra Nancy Andrighi. 
Valor da causa que variou de mil a mais de um milhão de reais 
No caso analisado, oito pessoas ajuizaram a ação anulatória de testamento, 
atribuindo à causa, sem que fosse especificado nenhum critério para a estimativa, o 
valor de mil reais. Após o juízo de primeiro grau ajustar este valor para R$ 1,6 
milhão, o Tribunal de Justiça de Alagoas (TJAL) o reduziu para R$ 1,3 milhão. Para 
o TJAL, este valor corresponderia à estimativa do valor líquido do acervo 
patrimonial deixado pelo testador. 
No recurso dirigido ao STJ, os autores alegaram que, como não haveria conteúdo 
econômico imediato na ação anulatória de testamento, seria incabível a atribuição 
do valor da causa nos moldes feitos tanto pela primeira quanto pela segunda 
instância. 
Contestaram, também, a aplicação de multa pela ausência de recolhimento de 
custas processuais na hipótese em que não houve deferimento da gratuidade 
judiciária e tampouco incidente de impugnação à gratuidade judiciária. 
Valor extraído a partir das primeiras declarações na ação de inventário 
se aproxima do valor da causa 
Ao analisar o caso, a ministra Nancy Andrighi lembrou que o testamento é um 
negócio jurídico unilateral por meio do qual o testador faz disposições de caráter 
patrimonial ou extrapatrimonial, de modo que a ação que pretenda anulá-lo terá 
como valor da causa, em regra, o valor do próprio negócio jurídico, à luz do artigo 
259, V, do Código de Processo Civil (CPC) de 1973 (atual artigo 292, inciso II, do 
CPC/15). 
Em seu voto, Nancy Andrighi rejeitou o recurso. A ministra explicou que, “embora 
o valor extraído a partir das primeiras declarações na ação de inventário de bens 
deixados pelo testador seja provisório e possa não representar, integralmente, o 
conteúdo econômico da ação anulatória de testamento, é ele que, do ponto de vista 
da indispensável necessidade de uma estimativa razoável, melhor representa o 
valor da causa na referida ação, especialmente diante do ínfimo, abusivo e 
desarrazoado valor atribuído à causa pelos autores da ação anulatória”. 
Nancy Andrighi destacou, ainda, que os recorrentes tinham “inequívoco 
conhecimento” a respeito de um patrimônio considerável a ser partilhado, caso o 
testamento fosse anulado, “razão pela qual a estimativa do valor da causa em 
apenas R$ 1.000,00 revela-se desarrazoada, abusiva e desprovida de qualquer 
aderência em relação à hipótese”. 
Multa prevista na Lei 1.060/1950 pressupõe indeferimento da 
gratuidade e má-fé 
Quanto à imposição de multa pela ausência de recolhimento de custas processuais 
diante da ausência de deferimento de gratuidade e de impugnação à gratuidade 



formulada, a ministra Nancy Andrighi observou que “o prévio deferimento da 
gratuidade judiciária é, no CPC/15, um pressuposto indispensável para a incidência 
da referida penalidade”. 
Ocorre que a multa aplicada no caso em julgamento, inicialmente em dez vezes o 
valor das custas e posteriormente reduzida para cinco vezes, foi arbitrada em 
sentença proferida em 4/12/2015, isto é, antes da entrada em vigor da nova 
legislação processual, quando a matéria era regulada pela Lei 1.060/50. 
“A regra do artigo 4º, parágrafo 1º, da Lei 1.060/1950, revogada, mas vigente ao 
tempo da aplicação da penalidade, não condicionava a sua incidência ao prévio 
deferimento da gratuidade judiciária, de modo que poderia o juiz aplicá-la na 
revogação do benefício ou, desde logo, ao indeferir o benefício”, afirmou a ministra. 
A relatora, por fim, destacou que o TJAL verificou, na hipótese, a existência de 
intenção dos autores de induzir o Poder Judiciário em erro, pleiteando o benefício 
de má-fé, pois os autores apresentam patrimônio incompatível com a afirmada 
“pobreza/necessidade” e sabiam-se capazes de arcar com os custos da demanda, 
contrariando frontalmente o que se provém de seu retrato social. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1970231 
FONTE: STJ 
 

16. Prestações não previstas em acordo e vencidas após a homologação 
não podem ser incluídas na execução 

 
19 de junho de 2023 
Na execução de sentença homologatória de acordo entre credor e devedor, se a 
transação abrangeu apenas o período objeto da ação de cobrança, não é possível 
incluir as prestações sucessivas vencidas e não pagas após a homologação, pois isso 
ofenderia a coisa julgada. 
Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
deu provimento ao recurso especial de uma mulher que, por não pagar as despesas 
condominiais de sua propriedade, teve, contra si, uma ação de cobrança movida 
pelo condomínio. Na audiência de conciliação, foi feito acordo, que acabou 
homologado em sentença. 
Como o pacto só foi cumprido parcialmente, o condomínio deu início à execução e 
apresentou o demonstrativo de débito, incluindo as parcelas ajustadas no acordo. A 
devedora, então, pagou o valor inicialmente cobrado, nos termos da transação 
homologada, e pediu a declaração de extinção da execução. 
O juízo de primeiro grau, contudo, determinou a remessa dos autos à contadoria 
judicial, para que fosse feita a inclusão, em memória de cálculo, dos valores 
referentes a parcelas vencidas e não pagas após a homologação do acordo. O 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) negou provimento ao recurso da 
condômina, sob o fundamento de que, diante das características das despesas 
executadas, periódicas e sucessivas, nos termos do artigo 323 do Código de 
Processo Civil (CPC), as parcelas não pagas no curso do processo deveriam ser 
incluídas na condenação. 
Transação abrangeu apenas o período objeto da ação de cobrança 



O relator do recurso no STJ, ministro Moura Ribeiro, observou que, conforme a 
jurisprudência da corte, embora o artigo 323 do CPC admita a inclusão, na 
sentença condenatória, das prestações que vencerem e não forem quitadas no curso 
da demanda, tal providência é vedada em cumprimento de sentença, sob pena de 
ofensa à coisa julgada. 
O ministro ressaltou que, no caso em discussão, em respeito à coisa julgada, a 
execução da sentença deve ser limitada, por conta de expressa opção das partes em 
torno da abrangência da transação. Dessa forma, segundo o magistrado, não se 
pode ampliar por critério de conveniência ou economia processual o alcance 
natural da cobrança, a fim de incluir prestações vencidas após a homologação. 
Moura Ribeiro explicou que a transação, como ato de vontade das partes na livre 
disposição de seus interesses, conserva a plena possibilidade de limitação do 
alcance das obrigações. Segundo ele, uma vez homologado o acordo, não cabe 
pretender a inclusão das taxas condominiais que venceram após a homologação, 
tendo em vista o conteúdo específico da transação, que abrangeu apenas o período 
a que se referia a ação de cobrança. 
“No caso, o título executivo judicial não dispôs acerca da possibilidade de execução, 
a partir dos mesmos autos, de eventuais taxas de condomínio ou acessórios 
vencidos após o referido acordo. Assim, em respeito à coisa julgada, não se pode 
incluir débitos condominiais vencidos após a composição celebrada entre as 
partes”, concluiu. 
Leia o acórdão no REsp 1.840.908. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1840908 
FONTE: STJ 
 

17. Demora na restituição de depósito judicial não autoriza incidência 
de juros remuneratórios 

 
15 de junho de 2023 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a 
recurso especial que pleiteava a incidência de juros para remunerar o capital que 
permaneceu em depósito judicial por quase 50 anos. 
Para o colegiado, os juros remuneratórios, por se destinarem a remunerar o capital 
emprestado, não podem compor as rubricas que incidem sobre valor depositado 
em juízo. 
O depósito, de 400 mil cruzeiros, foi feito em 1973, no curso de uma ação de 
inventário. Em 2003, o cessionário dos direitos sobre esse valor propôs ação com o 
objetivo de condenar o banco a lhe restituir o valor acrescido de correção 
monetária, juros de mora e também juros remuneratórios – o que levaria o total, 
segundo ele, a mais de R$ 30 milhões. 
O autor narrou que apenas em 1990 foi expedido o alvará judicial para 
levantamento da quantia depositada, devidamente corrigida. Contudo, em 1997, a 
instituição financeira informou que, após três planos econômicos implantados no 
período, não havia mais saldo na conta. 
Para o recorrente, juros remuneratórios garantiriam restituição efetiva 
do depósito 
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No julgamento da ação iniciada em 2003, foram discutidas diversas questões, entre 
elas a titularidade dos valores, e, ao final, o banco foi condenado a restituir quase 
R$ 1 milhão ao demandante. 
O Tribunal de Justiça do Pará deu parcial provimento à apelação do autor para 
substituir a tabela de correção usada na sentença, mas sem diferenças substanciais, 
e para determinar que os juros e a correção monetária sejam aplicados até a data 
do efetivo pagamento do débito. 
No recurso especial dirigido ao STJ, o autor requereu a incidência de juros 
remuneratórios desde a data do depósito (janeiro de 1973) até a efetiva restituição, 
sustentando que só assim haveria a plena restituição do patrimônio utilizado 
indevidamente pelo banco durante muitos anos. 
Remuneração do capital pressupõe acordo prévio entre as partes 
O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que, diferentemente dos juros 
moratórios, cuja incidência decorre da demora na restituição dos valores, os juros 
remuneratórios têm o propósito de remunerar o capital emprestado e, como regra, 
são preestabelecidos em acordo entre as partes. 
“O banco depositário, exercente de função auxiliar do juízo, não estabelece 
nenhuma relação jurídica com o titular do numerário depositado. O depósito é 
realizado em decorrência de ordem emanada pelo juízo, não havendo, pois, 
nenhum consentimento, pelo titular (muitas vezes, ainda incerto), a respeito da 
utilização desse capital, muito menos avença a respeito da remuneração desse 
capital”, afirmou o ministro. 
O ministro Bellizze salientou, no ponto, que o depósito judicial constituiu um 
relevante instrumento destinado a dar concretude à futura decisão judicial, o qual é 
viabilizado por meio de convênios realizados entre instituições financeiras 
(públicas) e o Poder Judiciário, sendo regido pelas normas administrativas por este 
último editadas, inclusive sobre os critérios de atualização e eventual remuneração 
dos valores depositados, cuja observância foi devidamente determinada pelo 
tribunal de origem. 
No mesmo julgamento, ao analisar recurso interposto pelo banco, Bellizze rechaçou 
a tese de que a pretensão do autor da ação, de receber a restituição do depósito, 
estaria prescrita. Segundo o relator, cabe ao banco depositário o dever de restituir o 
valor assim que houver ordem do juízo. 
“A violação do direito subjetivo do titular da quantia depositada dá-se a partir do 
momento em que o juízo, responsável pela ordem de depósito, autoriza o 
levantamento em favor daquele e o banco depositário, instado para tanto, deixa de 
dar cumprimento”, assinalou o relator. Assim, embora o depósito tenha sido feito 
em 1973 e o juiz tenha autorizado o seu levantamento em 1990, a recusa do banco 
em restituir o valor foi registrada em 1997, e só aí começou a correr o prazo 
prescricional. 
Leia o acórdão no REsp 1.809.207. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1809207 
FONTE: STJ 
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18. Juiz não pode arbitrar valor de imóvel penhorado com base na 
regra de experiência 

 
23 de junho de 2023 
Só se autoriza a utilização do conhecimento técnico ou científico do juiz, com 
dispensa da perícia, quando o fato se fundar em experiência de aceitação geral. 
Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que, em 
processo executório, fixou o valor de um imóvel penhorado com base na regra de 
experiência, dispensando a perícia técnica. 
A execução, promovida contra a Associação Universitária Santa Úrsula, dizia 
respeito a pouco mais de R$ 325 mil em dívidas oriundas de um contrato de 
fomento mercantil. No curso dessa execução, sobreveio a penhora de imóvel, o qual 
foi avaliado por perito em R$ 101,5 milhões. 
A associação recorreu, ao argumento de que o bem teria sido avaliado pela Justiça 
trabalhista em R$ 390 milhões. O TJRJ deu parcial provimento ao recurso e fixou o 
valor do bem em R$ 150 milhões, montante calculado pela prefeitura. Ao dispensar 
perícia, o desembargador relator fundamentou a decisão com base no artigo 375 do 
Código de Processo Civil (CPC) – que autoriza o juiz a se valer das regras da 
experiência comum para julgar o feito. 
Conjunto de juízos que podem ser formulados pelo homem médio 
Segundo o relator do recurso no STJ, ministro Moura Ribeiro, as regras da 
experiência comum, previstas no CPC, designam um conjunto de juízos que podem 
ser formulados pelo homem médio a partir da observação do que normalmente 
acontece. O ministro explicou que essas regras exercem diversas funções no 
processo – por exemplo, auxiliam o juiz a entender e interpretar as alegações e o 
depoimento das partes, para melhor compreender certas palavras e expressões em 
ambientes e circunstâncias específicos. 
Sob essa perspectiva, ressaltou, também se pode afirmar que elas auxiliam na 
aplicação de enunciados normativos abertos, informando e esclarecendo conceitos 
jurídicos indeterminados, bem como “pavimentam a construção do raciocínio 
lógico e estruturado que põe limites à atividade jurisdicional e permite a prolação 
de uma decisão verdadeiramente fundamentada”. 
No entanto, o ministro alertou que, muito embora constituam um conhecimento 
próprio do juiz, as regras da experiência não se confundem com o conhecimento 
pessoal que ele tem a respeito de algum fato concreto. 
“O juiz pode valer-se de um conhecimento empírico ou científico que já caiu em 
domínio público para julgar as causas que se lhe apresentam, porque, em relação a 
essas questões, não há necessidade de produzir prova. Não está autorizado, porém, 
a julgar com base no conhecimento pessoal que possui a respeito de algum fato 
específico, obtido sem o crivo do contraditório”, disse. 
Conhecimentos técnicos não universalizados demandam prova 
específica 
O relator lembrou que os conhecimentos técnicos não universalizados demandam 
prova específica – como adverte a parte final do artigo 375 do CPC. Para Moura 
Ribeiro, no caso dos autos, não há como afirmar que o valor do bem penhorado, 



considerando suas dimensões, localização e conformação específica, constitui 
matéria de conhecimento público. 
“Estamos falando, vale lembrar, de um imóvel único, com grandes dimensões, 
várias edificações distintas, situado numa área muito valorizada da capital 
fluminense e que, malgrado possa ser adaptado para explorar outras atividades 
econômicas, encontra-se, atualmente, otimizado para uma finalidade muito 
específica, de servir a uma universidade”, afirmou. 
No entendimento do ministro, o homem médio não tem condições de afirmar se o 
imóvel em questão vale R$ 101,5 milhões, como indicado pelo perito; R$ 390 
milhões, como apurado na Justiça do Trabalho, ou R$ 150 milhões, como afirmado 
pelo desembargador do TJRJ. 
Leia o acórdão no REsp 1.786.046. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1786046 
FONTE: STJ 
 

19. Todos os executados devem ser intimados da nomeação do avaliador 
de imóvel penhorado 

 
22 de junho de 2023 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que todos os 
executados devem ser intimados do despacho que nomeia o perito avaliador de 
imóvel penhorado, independentemente de quem seja o proprietário do bem, 
observando-se os termos do artigo 465, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil 
(CPC). 
Com base nesse entendimento, o colegiado anulou acórdão do Tribunal de Justiça 
do Paraná (TJPR) – que avaliou a medida como desnecessária – e restabeleceu a 
determinação do juízo da execução para intimar todos os executados, 
reconhecendo ainda a ocorrência de preclusão consumativa sobre a questão, por ter 
sido objeto de decisão anterior contra a qual não foi interposto recurso. 
A origem do caso foi uma ação de execução de título extrajudicial na qual o juiz 
converteu em penhora o arresto dos imóveis de propriedade de um dos executados 
e expediu carta precatória para a avaliação dos bens. Após a determinação para que 
as partes se manifestassem sobre a nomeação do perito avaliador, o exequente 
apresentou petição alegando a desnecessidade de intimação de todos os 
executados, mas o pedido foi indeferido. Em reconsideração, entretanto, o 
magistrado revogou a ordem de intimação dos demais executados. 
Por entender que não caberia reconsideração do posicionamento por parte do juízo 
da execução, o proprietário dos imóveis recorreu ao TJPR, mas a corte estadual 
manteve a decisão sob o argumento de que a diligência envolvendo todos os 
executados atrasaria o cumprimento da carta precatória. 
Juiz só pode reconsiderar ou alterar decisão nas hipóteses previstas em 
lei 
De acordo com a relatora no STJ, ministra Nancy Andrighi, ocorre preclusão 
consumativa de determinada questão, na forma dos artigos 505 e 507 do 
CPC/2015, quando ela já foi expressamente acolhida ou afastada por decisão 
judicial e os recursos possíveis foram julgados ou não foram interpostos. 
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Nessa situação – explicou a ministra –, é vedado ao juiz, de ofício ou a 
requerimento, reconsiderar ou alterar a sua decisão anterior, salvo nas hipóteses 
previstas em lei. Segundo Nancy Andrighi, o agravo de instrumento seria o recurso 
adequado para questionar decisão interlocutória proferida em processo de 
execução, mas ele não foi utilizado. 
“Assim, a reconsideração, correção ou acréscimo da decisão anterior, em violação à 
preclusão consumativa, acarretará a invalidação da alteração realizada pelo novo 
ato decisório”, observou a ministra. 
Manifestação de todos os executados consolida exercício do 
contraditório 
Ao analisar os procedimentos adotados para a avaliação de bem, a relatora 
destacou que o fato de os imóveis penhorados serem de propriedade de apenas um 
dos executados não afasta o direito dos demais à intimação do ato processual em 
questão, pois eles têm interesse na avaliação, que é uma das formas de quitação 
(integral ou parcial) da dívida com o exequente. 
Ainda segundo a relatora, o STJ possui precedente que, embora trate de momento 
processual anterior, confirma a necessidade de intimação de todos os executados 
no que diz respeito à penhora, independentemente de quem seja o dono do bem. 
Nancy Andrighi acrescentou que a intimação das partes consolida o exercício do 
contraditório, ao permitir que todos se manifestem sobre eventuais incorreções na 
nomeação do perito avaliador. Para a relatora, não se pode presumir que o titular 
do bem avaliado fará todas as alegações que os demais executados fariam, sendo 
plausível a ocorrência de deficiência técnica, perda de prazo ou mesmo a falta de 
manifestação por parte do proprietário. 
“Logo, todos os executados devem ser intimados do despacho de nomeação do 
perito avaliador do imóvel penhorado, na forma do artigo 465, parágrafo 1º, do 
CPC, independentemente de quem seja o proprietário do bem constrito”, concluiu a 
ministra. 
Leia o acórdão no REsp 2.022.953. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2022953 
FONTE: STJ 
 

20. STJ mantém substituição de penhora em dinheiro por seguro-
garantia, mesmo com oposição do credor 

 
20 de junho de 2023 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que, em execução de título extrajudicial, 
admitiu a apresentação de seguro-garantia judicial em lugar da penhora em 
dinheiro, mesmo contra a vontade do credor. 
Na origem do caso, o juiz de primeiro grau deferiu a substituição da penhora de 
ativos financeiros pelo seguro-garantia judicial, sob o fundamento de que essa 
medida é facultada ao executado independentemente de aceitação pelo exequente, 
desde que haja o acréscimo de 30% no valor do débito. A decisão foi mantida em 
segundo grau. 
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No recurso dirigido ao STJ, o banco credor afirmou que a apresentação de seguro-
garantia é possível, excepcionalmente, em substituição à penhora anteriormente 
realizada, mas no caso não se trataria de substituição, e sim de penhora original 
por meio do seguro. Além disso, defendeu que o exequente não seria obrigado a 
aceitar essa modalidade de garantia em vez da penhora em dinheiro. 
Houve equiparação do seguro-garantia ao dinheiro no CPC 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, ressaltou que o legislador, no artigo 835, 
parágrafo 2º, do Código de Processo Civil (CPC) de 2015, equiparou a fiança 
bancária e o seguro-garantia judicial ao dinheiro, com a finalidade de substituição 
da penhora. 
Conforme acrescentou a ministra, há precedente do colegiado no sentido de que o 
exequente não pode rejeitar a substituição do dinheiro por essas garantias, salvo 
por insuficiência, defeito formal ou inidoneidade da salvaguarda oferecida. De 
acordo com esse precedente (REsp 1.691.748), “dentro do sistema de execução, a 
fiança bancária e o seguro-garantia judicial produzem os mesmos efeitos jurídicos 
que o dinheiro para fins de garantir o juízo”. 
A relatora também observou que o seguro-garantia é uma espécie de contrato entre 
o segurado – devedor – e a seguradora que visa proteger os interesses do credor 
relativos ao adimplemento do devedor, nos limites da apólice. 
A ministra destacou que esse instrumento é uma importante forma de assegurar ao 
credor o valor devido, já que há uma seguradora, sob fiscalização da 
Superintendência de Seguros Privados (Susep), como garantidora, ao mesmo 
tempo em que preserva o capital circulante das sociedades empresárias. Segundo 
afirmou, “em um ambiente de mercado competitivo, muitas vezes não podem 
correr o risco de imobilização de seus ativos financeiros durante um processo de 
execução”. 
Leia o acórdão no REsp 2.034.482. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2034482 
FONTE: STJ 
 

21. Penhora pode recair sobre direitos aquisitivos de contrato de 
promessa de compra e venda não registrado 

 
19 de junho de 2023 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a penhora 
pode recair sobre direitos aquisitivos decorrentes do contrato de promessa de 
compra e venda, mesmo quando ausente o registro do contrato e na hipótese de o 
exequente ser proprietário e vendedor do imóvel objeto da penhora. 
O caso diz respeito a um contrato de venda de imóvel. Após o não pagamento de 
duas promissórias oriundas do contrato, a vendedora buscou judicialmente a 
penhora dos direitos da compradora sobre o imóvel. 
O juízo de primeiro grau negou o pedido sob o entendimento de que não houve 
averbação do contrato na matrícula do imóvel e que o bem ainda estaria inscrito 
em nome da vendedora. A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais (TJMG). 
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No recurso especial, a vendedora defendeu a desnecessidade do registro do 
contrato de compra e venda e a irrelevância do imóvel ainda estar em seu nome 
para fins da penhora. 
Não há impedimento legal para o pedido feito 
A relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, destacou que não há, em 
tese, restrição legal para a penhora dos direitos aquisitivos decorrentes de contrato 
de promessa de compra e venda, ainda que o exequente seja promitente vendedor 
ou proprietário do imóvel e que o contrato não tenha sido registrado. 
A ministra destacou uma inovação do atual Código de Processo Civil, que prevê, no 
inciso XII do artigo 835, a penhora dos direitos aquisitivos derivados de promessa 
de compra e venda e de alienação fiduciária em garantia. Ela lembrou que, nestes 
casos, a penhora não recai sobre a propriedade do imóvel, mas sim sobre os 
direitos que derivam da relação obrigacional firmada – promessa de compra e 
venda. 
“A penhora sobre os direitos aquisitivos, portanto, incide sobre os direitos de 
caráter patrimonial decorrentes da relação obrigacional (promessa de compra e 
venda) e não sobre a propriedade do imóvel”, resumiu Nancy Andrighi. 
Ausência de registro também não é impeditivo 
A relatora observou que a medida buscada com o recurso pode recair sobre 
quaisquer direitos de natureza patrimonial, sem qualquer ressalva legal ou 
exigência especial em relação aos direitos aquisitivos derivados da promessa de 
compra e venda. 
A ministra afirmou que o direito real de aquisição surge com o registro do contrato, 
mas antes dessa etapa já existe o direito pessoal derivado da relação contratual, 
cujo pagamento pode ser exigido entre as partes. Nancy Andrighi lembrou a 
Súmula 239 do STJ, que consolida esse entendimento. 
“Desse modo, tem-se que o credor dos direitos aquisitivos penhorados os adquirirá 
no estado em que se encontrarem, sejam de caráter pessoal, sejam de caráter real. 
Não obstante, a conclusão que se impõe é que a mera ausência do registro do 
negócio jurídico não impede o exercício da penhora”, concluiu a relatora. 
Peculiaridade da propriedade do imóvel 
A relatora destacou que, na penhora dos direitos aquisitivos do executado, não 
tendo ele oferecido embargos ou sendo estes rejeitados, o artigo 857 do CPC/15 
estabelece que o exequente ficará sub-rogado nos direitos do executado até a 
concorrência de seu crédito. 
Nesse contexto, na hipótese de o executado ser o titular dos direitos de aquisição de 
imóvel e o exequente ser o proprietário desse mesmo bem, poderá ocorrer tanto a 
sub-rogação, com a consequente confusão, na mesma pessoa, da figura de 
promitente comprador e vendedor, ou, alternativamente, a alienação judicial do 
título, com os trâmites pertinentes à consecução do valor equivalente, de acordo 
com artigo 879 e seguintes do CPC/15. 
No mais, a ministra enfatizou que não permitir a penhora sobre os direitos 
aquisitivos pode colocar o exequente/promitente vendedor em desvantagem em 
relação aos demais credores, uma vez que é com o ato de constrição que nasce o 
direito de preferência na execução, nos termos do artigo 797 do CPC. 
Leia o acórdão no REsp 2.015.453. 
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Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2015453 
FONTE: STJ 
 

22. Mesmo após citação, cancelamento de distribuição do processo 
afasta ônus de sucumbência contra parte autora 

 
14 de junho de 2023 
Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), caso haja o 
cancelamento da distribuição de processo cuja petição inicial foi indeferida em 
razão de falta de pressuposto processual – a exemplo da falta de recolhimento de 
custas –, ainda que o réu tenha sido citado nos autos, a parte autora não pode ser 
condenada ao pagamento de ônus de sucumbência na ação. 
O entendimento foi estabelecido em processo no qual, em primeiro grau, o juízo de 
primeira instância indeferiu pedido de concessão da gratuidade de justiça, decisão 
contra a qual a parte autora interpôs agravo de instrumento. Em segunda instância, 
o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) concedeu efeito suspensivo ao recurso e 
determinou a citação da ré, bem como a intimou para se manifestar sobre o agravo. 
Diante da liminar do TJSP, o processo seguiu o seu trâmite, inclusive com a 
apresentação de contestação, até que o tribunal paulista decidiu negar o agravo e, 
por consequência, manter o indeferimento da gratuidade de justiça. 
Em virtude da decisão, a autora foi intimada a recolher as custas iniciais e, como 
não o fez, o juiz, após ouvir a parte contrária, extinguiu o processo sem julgamento 
do mérito, com a condenação da autora ao pagamento dos honorários 
sucumbenciais. No entendimento do juízo, o cancelamento da distribuição sem a 
imposição de ônus só poderia ocorrer antes da citação e da resposta da outra parte 
nos autos. 
Recolhimento de custas é pressuposto essencial de constituição do 
processo 
Relatora do recurso especial, a ministra Nancy Andrighi comentou que o 
recolhimento das custas constitui pressuposto imprescindível de constituição e de 
desenvolvimento válido do processo. Assim, desde o ajuizamento da ação, apontou, 
o autor tem o dever de recolher as custas processuais iniciais, sob pena de 
cancelamento da distribuição dos autos, conforme previsto no artigo 290 do 
CPC/2015. 
Caso não haja o recolhimento das custas, o juízo deve extinguir o processo nos 
termos do artigo 485, inciso IV, do CPC, com o consequente cancelamento da 
distribuição – ato que, segundo a ministra, não depende da citação da parte ré. 
“Não bastasse ser indevida a citação da parte adversa, é imperioso observar que, 
nesse momento procedimental, em regra, qualquer alusão à intimação da outra 
parte revela-se tecnicamente imprecisa, ante a inexistência de relação jurídica 
processual triangular ou angular: o réu ainda não integra o processo”, explicou. 
Manifestação da parte ré não pode justificar condenação em 
honorários sucumbenciais 
Segundo Nancy Andrighi, na hipótese do não recolhimento das custas iniciais, 
eventual determinação de oitiva da outra parte, por configurar erro de 
procedimento (error in procedendo), não pode resultar na condenação do autor a 



arcar com os ônus sucumbenciais sob o argumento de que houve a movimentação 
da máquina judiciária e a manifestação da parte contrária, “sob pena de se impor 
ao demandante a responsabilidade por equívoco perpetrado pelo próprio Poder 
Judiciário”. 
No caso dos autos, para a relatora, considerando que parte autora pleiteou a 
concessão da gratuidade de justiça na petição inicial, o indeferimento do pedido – 
seja pelo juízo de primeiro grau, seja pelo tribunal – deveria ser seguido da 
intimação para recolher as custas e, comprovada a inércia, da extinção do processo 
sem resolução de mérito por ausência de pressuposto processual. 
“Veja-se que a peculiaridade da concessão de efeito suspensivo ao agravo de 
instrumento interposto, bem como a apresentação de contrarrazões e contestação 
pela contraparte não pode ser óbice à aplicação do entendimento consagrado por 
esta corte, porquanto desnecessária a referida citação/intimação naquele momento 
processual”, concluiu a ministra ao afastar a condenação aos honorários 
sucumbenciais. 
Leia o acórdão no REsp 2.053.571. 
FONTE: STJ 
 
 

23. Opção por demanda em juizado leva à renúncia de acessório não 
incluído na causa principal 

 
13 de junho de 2023 
Ao optar por ajuizar ação em juizado especial, a parte renuncia não apenas ao 
crédito que ultrapassa os limites legais previstos para as demandas nesse tipo de 
juízo, mas também aos pedidos interdependentes que decorrem da mesma causa 
de pedir e não sejam decididos na ação principal, a exemplo de condenação 
acessória ao pagamento de juros. 
O entendimento foi definido pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) ao manter decisão monocrática que reconheceu a ocorrência de coisa julgada 
em ação na qual a parte buscou a condenação de instituição financeira ao 
pagamento de juros sobre valores de tarifas que, em processo que tramitou em 
juizado especial, foram consideradas abusivas. 
Em primeiro grau de ação proposta em vara cível, o juiz rejeitou a alegação de coisa 
julgada por entender que os objetos das duas ações eram diferentes – na primeira 
ação, disse o magistrado, o pedido era de declaração de ilegalidade das tarifas 
apontadas como abusivas pelo cliente; na segunda ação, o pleito era o recebimento 
dos juros incidentes sobre tarifas já consideradas ilegais. 
A posição foi confirmada pelo Tribunal de Justiça da Paraíba. Segundo o tribunal, 
tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão que reconheceu a nulidade das 
tarifas, era necessário restituir os juros incidentes sobre aqueles valores, 
considerando o caráter acessório dos encargos em relação à obrigação principal. 
Pedido de ilegalidade de tarifas bancárias abrange juros incidentes 
sobre o valor principal 
O relator do recurso da instituição financeira, ministro Marco Buzzi, citou 
precedentes do STJ no sentido de que o pedido de devolução dos valores referentes 
às tarifas bancárias abrange, por consequência lógica, os juros remuneratórios, 
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“pois estes são acessórios àqueles, havendo, portanto, nítida identidade entre as 
partes, a causa de pedir e o pedido, o que impõe o reconhecimento da coisa 
julgada”. 
“Ademais, à luz de uma interpretação teleológico-sistemática do disposto no 
parágrafo 3º do artigo 3º da Lei 9.099/1995, a parte, ao escolher demandar junto 
ao juizado especial, renuncia o crédito excedente, incluindo os pedidos 
interdependentes (principal e acessório) que decorrem da mesma causa de pedir, e 
não só o limite quantitativo legal, como é o caso dos autos”, concluiu o ministro ao 
acolher o recurso do banco e julgar improcedente a ação, sem resolução do mérito. 
Leia o acórdão no REsp 2.002.685. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2002685 
FONTE: STJ 
 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – TJRJ 
 

1. Magistrados aprovam 13 enunciados no XIII Encontro de 
Juizados Especiais Cíveis e Turmas Recursais Cíveis do TJRJ 

 
Notícia publicada por DECCO-SEDIF em 20/06/2023 16:12 
O Presidente do Tribunal de Justiça do Rio, desembargador Ricardo Rodrigues 
Cardozo, e a Presidente da Comissão Judiciária de Articulação dos Juizados 
Especiais (COJES), desembargadora Maria Heleno Pinto Machado, editaram o Aviso 
Conjunto TJ/COJES nº 11/2023, publicado hoje (20/6) no Diário da Justiça 
Eletrônico. O aviso comunica sobre os enunciados aprovados no XIII Encontro de 
Juízes de Juizados Especiais Cíveis e Turmas Recursais Cíveis do Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio de Janeiro, realizado no dia dois de junho de 2023. Foram 
aprovados 13 enunciados, entre eles os que abordam temas como citação e 
intimação, prazo para contestação quando for dispensada a realização de audiência 
e necessidade do comparecimento presencial da parte em cartório para ratificar 
acordo ou procuração. 
Seguem abaixo todos os enunciados aprovados no XIII Encontro: 

• AUDIÊNCIA   REGRA   DISPENSA   JULGAMENTO ANTECIPADO 
A dispensa da audiência pelas partes não afasta a obrigatoriedade da realização das 
audiências previstas no procedimento dos Juizados Especiais Cíveis, só podendo ser 
excepcionada a regra pelo juiz, no caso concreto, visando o julgamento antecipado, 
de forma fundamentada e na inexistência de prejuízo para as partes. 

• CONTESTAÇÃO   PRAZO   JULGAMENTO ANTECIPADO 
Sendo dispensada a realização de audiência, o prazo para contestação deverá ser de 
10 (dez) dias úteis a contar da intimação da decisão que retirar a audiência de pauta 
e determinar a juntada da contestação. 

• JULGAMENTO ANTECIPADO – MANIFESTAÇÃO SOBRE A 
CONTESTAÇÃO 

Nos casos de dispensa de realização de audiência a parte autora deverá ter prazo para 
se manifestar sobre as preliminares e fatos impeditivos, modificativos ou extintivos 
do direito do autor levantados na contestação, bem como sobre provas 
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eventualmente juntadas, sendo vedada a dedução de novos fatos e a juntada de novas 
provas acompanhando a respectiva manifestação. 

• AUDIÊNCIA   DISPENSA   JULGAMENTO ANTECIPADO   LEITURA DE 
SENTENÇA 

Havendo dispensa de audiência com remessa do processo para juiz leigo elaborar 
projeto de sentença, o despacho que determinar a remessa deve designar, desde logo, 
data para leitura de sentença. 

• CITAÇÃO E INTIMAÇÃO – FORMA – CITAÇÃO E INTIMAÇÃO 
ELETRÔNICA – INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

As citações e intimações serão feitas com observância das regras previstas nos artigos 
18 e 19 da Lei nº 9.099/95. No caso de citações e intimações por meio eletrônico, 
aplica se o artigo 5º da Lei nº 11.419/2006, que melhor se adequa aos princípios 
estabelecidos pela Lei nº 9.099/95, sendo inaplicáveis os artigos 246, §1º A e §1º B 
do Código de Processo Civil, introduzidos pela Lei nº 14.195/2021. 

• EXECUÇÃO   RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL   DISPENSA DE GARANTIA DO JUÍZO 

É dispensada a garantia do Juízo para oferecimento de embargos por devedoras em 
recuperação judicial ou liquidação extrajudicial. 

• EXECUÇÃO   MANDADO DE SEGURANÇA   CONVERSÃO DA 
OBRIGAÇÃO DE FAZER EM PERDAS E DANOS 

Não cabe mandado de segurança contra decisão que converter obrigação de fazer em 
perdas e danos, cabendo à parte se opor à nova execução por meio de embargos, que 
serão objeto de sentença que, por seu turno, tem recurso previsto em lei. 

• RECURSO   PRAZO RECURSAL   LEITURA DE SENTENÇA 
Sendo designada data de leitura de sentença e vindo a sentença ao processo na data 
designada, dessa data será contado o prazo recursal, independente de haver nova 
intimação por meio eletrônico ou DJE em data posterior. 

• COMPETÊNCIA   CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO 
A competência dos Juizados Especiais Cíveis se fixa, exclusivamente, com base nas 
normas específicas da Lei nº 9.099/95 e 8.078/90. Pretendendo a parte fazer valer 
cláusula de eleição de foro deverá respeitar as regras de competência do 
microssistema ou demandar junto a Justiça comum. 

• CITAÇÃO E INTIMAÇÃO – PESQUISA DE ENDEREÇO DO RÉU 
Não cabe a pesquisa de endereço da parte ré pelo Juízo na fase de conhecimento e 
nas execuções por título executivo extrajudicial previstas na Lei nº 9.099/95. 

• EXECUÇÃO – PESQUISA DE BENS 
Só é cabível a pesquisa de bens dos devedores pelo Juízo nas execuções por título 
executivo judicial ou extrajudicial quando houver disponibilização de meios 
eletrônicos de consulta, através de convênios mantidos pelo TJ/RJ, e não houver 
possibilidade de a parte credora obter diretamente a informação. 

• RATIFICAÇÃO DE ACORDO OU PROCURAÇÃO – BALCÃO VIRTUAL – 
INSUFICIÊNCIA 

O comparecimento da parte em cartório para ratificar acordo ou procuração deverá 
ser presencial. 

• JUIZ NATURAL – 
COMPETÊNCIA   PRESERVAÇÃO   COMPARECIMENTO PESSOAL DA 
PARTE 



Quando o juiz verificar que há possibilidade de burla ao princípio do juiz natural ou 
desvio das regras de competência estabelecidas pela Lei nº 9.099/95, deve designar 
audiência presencial ou determinar o comparecimento da parte em cartório. 
 

2. Meio Ambiente é tema de Ementário Especial 

 
Notícia publicada por DECCO-SEDIF em 05/06/2023 13:13 
Em cinco de junho é comemorado o Dia Mundial do Meio Ambiente e, a fim de 
contribuir para uma reflexão sobre o tema, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro (TJRJ) publica no Portal do Conhecimento o “Ementário Especial – Meio 
Ambiente”. 
A complexidade em conciliar os interesses da atividade econômica com a 
preservação do Meio Ambiente não é matéria nova, pois, como nos lembra Sánchez 
(2008a: 70-2), apud Ferreira e Salles1 (2016, p.3), ocorre desde o século XVIII: “[...] 
a proibição da utilização de madeiras de lei na indústria da construção naval, por 
meio de medidas editadas pela Coroa portuguesa no final do século XVIII; a 
proibição da devastação dos mangues pelo Rei Dom José em 1760; nesta mesma 
época foi relatada reação da Coroa à exploração deletéria das minas de ouro e 
diamante, dentre outros”. 
Até hoje o desafio não só persiste, como se agigantou frente à intensa exploração dos 
recursos, resultado do modelo econômico baseado em consumo, que construímos ao 
longo do tempo. Dessa forma, é importante nos lembrarmos dos avanços que 
alcançamos em termos legais sobre o tema, em especial a partir da lei 6.938/81 que 
instituiu a Política Nacional de Meio Ambiente e, posteriormente, da Constituição 
Federal de 1988. O professor Paulo Affonso Leme Machado, que participou 
ativamente do projeto da Política Nacional de Meio Ambiente, em entrevista sobre o 
tema, ressalta que “A Lei de política nacional do meio ambiente foi inovadora 
quando, já em 1981, afirmou o seu objetivo de preservar, melhorar e recuperar a 
qualidade ambiental, visando assegurar a proteção da dignidade da vida humana. A 
Lei quis que a educação ambiental fosse ministrada em todos os níveis de ensino, 
inclusive a educação da comunidade, visando capacitá-la para a participação ativa 
na defesa do meio ambiente2”. 
Sabemos que somente as leis não são suficientes para a preservação do meio 
ambiente, pois é nossa responsabilidade exigir que essas sejam cumpridas. Para 
saber mais sobre decisões acerca do tema, acesse “Ementário Especial – Meio 
Ambiente”. 
(...) 
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3. Facebook é condenado a indenizar influenciador digital e a 

reativar sua conta profissional no Instagram 

 
Notícia publicada por DECCO-SEDIF em 14/06/2023 17:33 
A 5ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça decidiu, por unanimidade, 
dar provimento ao recurso interposto pelo autor, um influenciador digital com mais 
de 14 mil seguidores, e negar o recurso interposto pela ré, a mídia social e rede social 
virtual Facebook, condenando a empresa a pagar uma multa diária de 200 reais, até 
o cumprimento da obrigação imposta, acusada de conduta abusiva, em razão da 
desativação injustificada de uma conta no Instagram, rede social administrada pelo 
Facebook. 
No caso, o autor da ação relatou que teve sua conta profissional na rede social 
desativada pela ré, sem qualquer justificativa plausível ou aviso prévio, tendo em 
vista que, sem o acesso à rede, ficou privado de sua mais importante ferramenta de 
trabalho, pois teria sido contratado para divulgar marcas e empresas, como 
restaurantes, serviços de saúde, roupas e salão de beleza, além de também atuar 
como produtor de conteúdo. 
Em sua defesa, a ré explicou que o influenciador digital teria violado os “Termos de 
Uso e Diretrizes da Comunidade”. Porém, o Facebook não informou, na época, nem 
posteriormente, o motivo da desativação da conta. Em primeira instância, os pedidos 
foram julgados parcialmente procedentes. O juízo da 5ª Vara Cível Regional de 
Jacarepaguá condenou a ré a reativar a conta/perfil do Instagram do autor, no prazo 
de 72h, contadas do trânsito em julgado, sob pena de multa diária no valor de 200 
reais, limitada, inicialmente, ao valor de 10 mil reais. Quanto ao pedido 
indenizatório, o mesmo foi indeferido. 
Inconformadas com a decisão judicial originária, ambas as partes apelaram: o autor 
insistiu no recebimento de danos morais, e a ré requereu a reforma da sentença, 
alegando que a obrigação de fazer imposta seria inexequível, já que a conta do 
influenciador havia sido excluída do Instagram, e entendeu pela não existência do 
dever de indenizar, pois teria agido no exercício regular de direito. 
Em seu voto, a relatora, desembargadora Claudia Telles, esclareceu que cabia à ré 
comprovar que a desativação ocorreu de forma legítima no caso concreto. E ressaltou 
que, em nenhum momento, o Facebook informou qual teria sido o ato praticado pelo 
autor que teria contrariado as normas da comunidade, de forma a ficar comprovado 
o abuso de direito. A magistrada afirmou, ainda, não existirem provas mínimas da 
impossibilidade absoluta de cumprimento da obrigação. 
E concluiu, esclarecendo que o bloqueio e a exclusão do perfil geraram danos à 
imagem do usuário perante terceiros, uma vez que configuraram uma punição 
pública, em razão do suposto descumprimento dos “Termos de Uso e Diretrizes da 
Comunidade”, os quais proíbem condutas com considerável grau de reprovabilidade 
social, fato que não teria ocorrido no caso em questão. Por fim, a relatora votou no 
sentido de dar provimento apenas à apelação do autor, tendo sido acompanhada 
pelos demais membros do colegiado. 
A decisão foi publicada no Ementário Cível nº 12/2023, disponibilizado no Portal do 
Conhecimento do TJRJ. 
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4. Biscoito Globo tem briga de herança e Justiça determina perícia de 
lucros e valor da marca 

 
O Biscoito Globo, popular guloseima das praias cariocas, está no centro de uma 
disputa judicial entre os sócios e herdeiros da Panificadora Mandarino -que desde a 
década de 1950 produz os polvilhos-- e a viúva e a filha de um dos fundadores, João 
Ponce, que morreu em 2015. 
O processo foi iniciado em 2017, quando Roberta Ponce, viúva de João, pediu, em 
meio ao inventário do marido, a apuração do valor de mercado da fábrica, da marca 
e de seus ativos. 
Na quarta (21), o juiz Diego Isaac Nigri, da 2ª Vara de Família da Comarca Regional 
da Barra da Tiuca, determinou a penhora de metade do valor dos honorários do 
perito judicial das contas da panificadora, pois a empresa não teria, segundo a 
decisão, feito o depósito da parte que lhe cabia no pagamento. 
Para as herdeiras de João, os sócios remanescentes apresentaram um "balanço 
irreal" na atribuição de cotas a que cada um teria direito. Quando o processo foi 
iniciado, diz a advogada Mariana Zonenschein, que representa Roberta e a filha, os 
25% da empresa que caberiam a elas foi calculado em R$ 90 mil. 
"O biscoito virou um ícone. O balanço sequer menciona a marca, que tem, há muitos 
anos, licenciamento para uso em outros produtos. Mesmo o biscoito, antes só 
encontrado na praia, já pode ser comprado em supermercado", afirma a advogada. 
A Panificadora Mandarino diz, por meio de seu advogado, que não comenta 
processos em andamento. João Borsoi Neto, que representa a companhia, diz que os 
sócios aguardam e respeitarão o que foi decidido pela Justiça. 
"Existe um procedimento para apurar o valor devido ao espólio de João Ponce pela 
sua participação na sociedade. Nada está sendo disputado na Justiça", disse Borsoi. 
Com a perícia, a viúva e a filha de João Ponce esperam que o processo ande mais 
rapidamente. Desde a apresentação da ação, chamada "apuração de haveres", o juiz 
responsável pelo caso já mudou diversas vezes e outras perícias chegaram a ser 
determinadas, mas não foram feitas. 
Na semana passada, a defesa da fábrica do Biscoito Globo recorreu ao Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro, onde defendeu que a obrigação com os custos dessa perícia 
deveriam ser somente dos requerentes. 
O agravo foi negado na sexta (23), quando os desembargadores da 6ª Câmara de 
Direito Privado do TJ-RJ consideraram que "a prova em questão irá servir a 
realização do direito", com a "apuração de verdadeira ocorrência dos fatos 
discutidos, o que interessa a todos para alcançar a pacificação social." 
Desde o início do processo, a companhia tem sido obrigada a depositar, em juízo, o 
valor equivalente a 25% dos lucros mensais à viúva de João Ponce. Segundo a 
advogada Mariana Zonenschein, a cota de Roberta nessa partilha tem sido de R$ 
3.000 mensais, valor que as herdeiras também consideram muito baixo. A situação 
financeira da viúva de Ponce, diz a advogada, é ruim. 
A expectativa é que a perícia descubra o quanto a fábrica tem de lucro mensalmente, 
o quanto a marca vale no mercado e qual o seu patrimônio. 
Tornado um símbolo das praias cariocas, o Biscoito Globo é vendido por ambulantes 
-"Ó o Globo!", gritam-, mas o produto nasceu em São Paulo, no bairro do Ipiranga 



(zona sul da capital paulista), onde os irmãos Milton, Jaime e João começaram a 
fazer e vender os biscoitos produzidos por um primo. 
A ida para o Rio de Janeiro seria, inicialmente, provisória, mas diante do sucesso de 
vendas, acabou ficando definitiva. O nome Globo foi emprestado da padaria onde 
assaram as primeiras fornadas em solo fluminense. 
Em 2020, durante a pandemia, a fábrica do Globo fechou as portas pela primeira vez 
desde a fundação. À época, a empresa informou que além das praias, fornecia 
biscoitos também para 200 lojas e 300 cantinas de escolas. 
O volume diário de produção ficava entre 5.000 e 7.000 saquinhos de biscoito, nas 
versões doce e salgada. Nas praias, o polvilho é vendido em embalagens de papel; 
nos mercados, de plástico. 
Fonte: Acessa 
 
 

5. Pensão alimentícia para filha maior que cursa universidade é 
mantida pelo TJRJ 

 
Notícia publicada por DECCO-SEDIF em 30/06/2023 17:15 
A Sexta Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro negou 
provimento ao recurso de um pai que pretendia se eximir da obrigação de pagar 
pensão alimentícia à sua filha maior de idade, que cursa medicina veterinária. 
O pai alegou que é comerciário e teve queda em sua renda em função da pandemia. 
Ele requereu a improcedência da ação de alimentos ajuizada pela filha ou, 
alternativamente, a redução no valor da pensão fixada. 
O relator do recurso, desembargador Juarez Fernandes Folhes, afirmou que a 
maioridade da filha, por si só, não exime o alimentante de prestar os alimentos, 
cabendo ao julgador valorar o conjunto probatório no caso concreto. Ele destacou 
que a filha se desincumbiu do ônus de comprovar inequivocamente a sua 
necessidade, pois encontra-se matriculada em instituição de ensino de nível 
superior, estudando em período integral, circunstância que praticamente 
impossibilita sua inserção no mercado de trabalho. 
 O magistrado ressaltou que o dever alimentar passa a ser o parentesco, com 
fundamento no princípio da solidariedade, e não mais o poder familiar. Ele citou 
precedentes jurisprudenciais do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, no 
sentido de que a obrigação alimentar se alonga após o advento da capacidade civil 
até que o filho, mesmo maior de 18 anos, complete curso superior ou atinja 24 anos, 
o que ocorrer primeiro, isso como forma de garantir que o filho adquira melhores 
condições de se sustentar. 
Com esses fundamentos, a Sexta Câmara de Direito Privado manteve a sentença que 
fixou a pensão alimentícia em 20% dos ganhos brutos do genitor, excluídos os 
descontos obrigatórios, em caso de vínculo empregatício, e 20% do salário-mínimo, 
na hipótese de ausência de vínculo. 
Com esses fundamentos, a Sexta Câmara de Direito Privado manteve a sentença que 
observou os critérios necessidade, possibilidade e razoabilidade, fixando a pensão 
alimentícia em 20% dos ganhos brutos, excluídos os descontos obrigatórios, caso o 
genitor esteja formalmente empregado; na hipótese de trabalho sem vínculo 
empregatício, será de 20% do salário-mínimo. 
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6. O registro ilegal de paternidade (adoção à brasileira) pode ser 
excepcionalmente admitido para garantia do melhor interesse da 
criança quando há vínculo afetivo  

 
ADOÇÃO À BRASILEIRA 
VÍNCULO AFETIVO ENTRE A CRIANÇA E O ADOTANTE 
PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA 
POSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO 
APELAÇÃO CÍVEL. DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR E ANULAÇÃO DE 
REGISTRO. ADOÇÃO À BRASILEIRA. PRELIMINAR DE NULIDADE DE 
SENTENÇA REJEITADA. Ação na qual Ministério Público pugna pela destituição do 
poder familiar, anulação de registro e busca e apreensão da criança ante a entrega 
irregular da menor por sua mãe biológica. Prolatada sentença de procedência, 
insurge-se a parte ré da decisão. Reforma que se impõe. Embora considerada ilegal, 
atualmente admite-se a mitigação da adoção intuito personae em razão do princípio 
do melhor interesse da criança. Para tanto, é necessária a presença de vínculo afetivo 
entre as partes, ainda que este não tenha realizado o procedimento de habilitação e 
não constem do Cadastro Nacional de Adoção. Excepcionalidade do sistema, que tem 
por primazia a valorização da afetividade, permitindo a regularização de uma adoção 
a princípio ilegal quando comprovado a existência de vínculo afetivo e não havendo 
indícios de maus-tratos, negligência ou abuso. Entendimento pacífico do Eg. STJ no 
sentido de que o cabimento de medidas específicas de proteção, tal como o 
acolhimento institucional, apenas terá aptidão e incidência válida quando houver 
ameaça ou violação dos direitos reconhecidos pelo Estatuto, ut art. 98, o que não 
restou evidenciado. Reforma parcial da sentença que se impõe para permitir que a 
infante permaneça em seu lar afetivo, até posterior regularização de sua filiação. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
  
0027604-23.2020.8.19.0068 - APELAÇÃO 
QUARTA CAMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 5ª CÂMARA 
Des(a). DENISE NICOLL SIMÕES 
Fonte: Ementário de Jurisprudência Cível nº 12/2023 do TJRJ 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO – TJSP 
 

1. Justiça nega leilão de imóvel habitado por família há 32 anos 

 
27 de junho de 2023 
A 3ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Cível Central da Capital 
determinou o cancelamento definitivo da indisponibilidade de um imóvel do tipo 
“cortiço”, habitado por uma família há 32 anos, que seria remetido a leilão pela 
massa falida proprietária, confirmando tutela de urgência previamente concedida 
pelo próprio juízo. Cabe recurso da decisão. 
Segundo os autos, o autor da ação adquiriu o imóvel junto a terceiros em 1991, oito 
anos após a decretação de falência da proprietária, constituindo família de oito 

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2023.001.08117


pessoas e realizando, inclusive, benfeitorias no local. Recentemente, foi 
surpreendido pela informação de que o síndico havia requerido o leilão da 
propriedade. 
A juíza Clarissa Somesom Tauk, que apreciou o caso, pontuou que tal requerimento 
foi feito mais de quatro décadas depois da falência, o que demonstra a inércia por 
parte do síndico, sobretudo considerando o fato de que a família se estabeleceu no 
cortiço por 32 anos. Além disso, a juíza ressaltou que o valor avaliado do imóvel 
(cuja terça parte seria proveniente das melhorias feitas pelo próprio embargante) 
não seria determinante para o saneamento dos débitos da massa falida. “Destaco 
que não se trata de caso clássico de usucapião de imóvel da massa falida, cuja 
decretação de quebra interrompe o prazo prescricional, mas de caso em que a 
família quitou devidamente o valor do imóvel. Tudo isso à revelia da atuação 
sindical, a qual foi nitidamente irresponsável para com o concurso de credores e 
com a Justiça brasileira”, fundamentou a magistrada. 
A juíza também salientou que a família em questão se encontra em situação de 
extrema vulnerabilidade, incluindo idosos e crianças com deficiência, e embasou 
seu voto sob uma perspectiva humanista. “Não se trata de mera análise de 
controvérsia documental sobre a propriedade do imóvel, mas exige-se uma 
consideração mais profunda acerca da propriedade e sua função social no Brasil, de 
acordo com a moderna constituição Federal”, registrou. “Levando-se em conta que, 
de um lado, o síndico, negligenciando a sua função, ignorou o imóvel por décadas, 
e, de outro lado, que tal imóvel é único abrigo de uma família de 8 pessoas, 
incluindo idosos e criança ‘PCD’, que poderiam ser desalojadas, resta claro que a 
utilização do imóvel como moradia, em respeito ao programa constitucional da 
dignidade humana (Art. 1º, III, da CF/88), se trata de utilização corretada 
propriedade, atendendo-se à sua função social”, concluiu. 
Processo nº 1027811-06.2023.8.26.0100 
FONTE: TJSP 
 

2. TJ-SP anula homologação de acordo de desocupação que ignorou 
200 famílias 

 
Devido à falta de citação pessoal dos moradores, a 38ª Câmara de Direito Privado do 
Tribunal de Justiça de São Paulo anulou uma sentença que homologou um acordo 
para desocupação de um imóvel no qual residem mais de 200 famílias. 
O colegiado determinou o retorno dos autos à 2ª Vara Cível do Foro Regional de 
Tatuapé, em São Paulo, para citação dos ocupantes do imóvel, intimação da 
Defensoria Pública e prosseguimento do feito. 
A decisão foi tomada em uma ação de reintegração de posse ajuizada contra uma das 
líderes do movimento Frente de Luta por Moradia, que havia ocupado o imóvel. 
Em audiência, o autor e a ré firmaram um acordo que previa a saída voluntária de 
todos os ocupantes do imóvel. O juiz Cláudio Pereira França homologou tal acordo e 
estipulou que, em caso de descumprimento, seria expedido mandado de 
reintegração de posse. 
A Defensoria Pública, atuando como custos vulnerabilis (guardiã dos vulneráveis), 
recorreu para pedir a anulação da sentença, devido à ausência de citação dos demais 
ocupantes do imóvel. 



O desembargador Lavínio Donizetti Paschoalão, relator da matéria no TJ-SP, 
ressaltou que o caso trata de uma "ocupação multitudinária por pessoas de baixa 
renda", com mais de 200 famílias vivendo no imóvel. 
Assim, por mais que a ação tenha sido ajuizada contra a porta-voz dos integrantes 
da Frente de Luta por Moradia, o juízo de primeiro grau deveria ter determinado a 
citação pessoal de todos, por meio de edital, como está previsto no §1º do artigo 554 
do Código de Processo Civil. "Tal formalidade compõe requisito de desenvolvimento 
válido e regular do processo", argumentou o magistrado. 
Alguns ocupantes do imóvel chegaram a comparecer espontaneamente ao fórum e 
interpor apelação, mas o desembargador explicou que tal conduta não dispensa a 
citação. 
Além disso, Paschoalão notou que a sentença homologatória do acordo não foi 
publicada. Ou seja, "para os apelantes, sequer teve início a contagem do prazo para 
interposição de recurso". 
Clique aqui para ler o acórdão 
Processo 1014516-18.2022.8.26.0008 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur)  
 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS – 
TJDFT 

 
1. TJDFT decide que pendências de reparos após entrega de imóvel 

não justifica cobrança de aluguel 

 
30 de junho de 2023 
A 7ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
(TJDFT) julgou parcialmente procedentes os pedidos dos locatários para exclusão 
de cobrança de aluguel, após entrega de chaves. Dessa forma, a imobiliária deverá 
se abster de cobrar o valor de R$ 1.779,10, referente ao aluguel do mês de março. 
De acordo com o processo, em 15 de fevereiro de 2019, as partes celebraram 
contrato de aluguel de apartamento, situado em Águas Claras/DF. Quase dois anos 
depois, o locatário solicitou encerramento do contrato, em 29 de dezembro de 
2020, e entregou as chaves do imóvel no dia 25 de janeiro de 2021. Dias depois, a 
vistoria apontou que o imóvel estava “totalmente inapto a constituir nova relação 
de locação”. 
Os locatários alegaram que não participaram da vistoria e que não foram feitos 
orçamentos para comprovar os valores dos supostos reparos. Argumentaram que 
fizeram contato com a imobiliária para informar que não concordaram com o 
resultado da vistoria, uma vez que não lhes foi oportunizado que acompanhassem o 
ato. 
Ao julgar o caso, a Turma mencionou o relatório que demonstrou que a vistoria foi 
feita sem a participação dos locatários. Dessa forma, não foi oferecido o direito ao 
contraditório. O colegiado considerou indevida a cobrança do aluguel referente ao 
mês de março, uma vez que a entrega das chaves aconteceu no final de janeiro de 
2021. Por fim, explicou que a responsabilidade por reparos não justifica a 
persistência de cobranças de aluguéis. 
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Segundo o Desembargador relator, “A pendência referente à responsabilidade por 
reparos no imóvel é outra situação jurídica que não se confunde com o aluguel pela 
ocupação do bem e não seria admissível que, enquanto durasse a discussão acerca 
da responsabilidade ou não por reparos persistisse a cobrança de alugueres”. 
A decisão foi unânime. 
Acesse o PJe2 e confira o processo: 0720850-12.2021.8.07.0007 
FONTE: TJDFT 
 

2. Google é condenado a indenizar youtuber por suspensão abusiva 
de funcionalidades do canal 

 
23 de junho de 2023 
A 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal manteve decisão 
que condenou a Google Brasil Internet Ltda ao pagamento de indenização a 
youtuber que teve suspensa as funcionalidades de veiculação e de monetização do 
seu canal na plataforma. Além da indenização, no valor de R$ 3 mil, a título de 
danos morais, a ré deverá restabelecer os serviços suspensos. 
De acordo com o processo, em 2 de setembro de 2021, o autor se cadastrou na 
plataforma da ré (YouTube), ao cumprir todos os requisitos exigidos. Porém, em 4 
de maio de 2022, todas as funções de veiculação e monetização foram desativadas, 
sob a alegação de “tráfego ou atividade inválida”. Assim, o autor recorreu ao 
Judiciário, a fim de restabelecer as atividades de seu canal. 
No recurso, a empresa alega que a monetização do canal foi suspensa, em razão de 
violação dos termos de uso por parte do youtuber. Por fim, argumenta que age em 
exercício regular do direito. 
Na decisão, a Turma Recursal explicou que a lei 12.965/2014 (Marco Civil da 
Internet) estabelece princípios, tais como a garantia da liberdade de expressão, 
comunicação e manifestação do pensamento, nos termos da Constituição Federal. 
Mencionou também que diploma legal determina que haja clareza quanto às 
políticas de uso dos provedores de conexão à internet e de aplicações de internet. 
Por outro lado, a Corte local salientou que os usuários não podem violar direitos 
autorais de terceiros. Finalmente, a Juíza relatora do processo entendeu que “não 
há nos autos comprovação da violação de regras pelo autor que justifique a 
desativação das funcionalidades de seu cadastro na plataforma da ré. Por isso, não 
há que se falar em exercício regular do direito”. 
A decisão do colegiado foi unânime. 
Acesse o PJe2 e confira o processo: 0758120-09.2022.8.07.0016 
FONTE: TJDFT 
 

3. TJDFT condena plataforma de pagamentos na internet utilizada 
para aplicação de golpe 

 
19 de junho de 2023 
A 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal manteve decisão 
que condenou o Mercado Pago Instituição de Pagamento Ltda ao pagamento de 
indenização a cliente vítima de golpe realizado, por meio da plataforma digital da 



empresa. A decisão fixou o valor de R$ 617,29, a título de danos materiais, que se 
refere a quantia desembolsada pelo cliente em favor do golpista. 
De acordo com os autos, no dia 7 de julho de 2022, um homem efetuou a compra 
de duas bicicletas, supostamente por loja da empresa ré. Para isso, desembolsou, 
em compras separadas, os valores de R$ 282,49 e R$ 334,80. 
O autor alega que o site possuía o protocolo “https” válido, além de “SSL” 
(protocolo de segurança padrão na internet) ativo e cadeado. Argumenta que 
desconfiou da fraude depois de verificar que no recibo de pagamento constava o 
nome de pessoa física e não o nome do Mercado Pago. Dessa forma, fez contato 
imediato com a ré solicitando o bloqueio da transação, mas obteve resposta 
negativa da empresa. 
No recurso, a empresa argumenta que é mera ferramenta de gerenciamento de 
pagamentos na internet, ao aproximar o vendedor do comprado. Sustenta que o 
cliente não comprovou as supostas compras realizadas e que ele perdeu a cobertura 
do programa “compra garantida”, ao realizar a compra fora da plataforma do 
Mercado Livre. 
Ao julgar o recurso, a Turma Recursal explicou que todos os fornecedores que 
fazem parte da cadeia de consumo, obtendo vantagem econômica, ou vantagem de 
qualquer natureza, respondem solidariamente pelos prejuízos causados aos 
consumidores. Destacou o fato de o pagamento ter sido realizado por meio da 
plataforma da empresa e que, embora o cliente tenha comunicado a fraude, a 
plataforma liberou o pagamento ao vendedor. 
Portanto, o colegiado entendeu que houve falha na segurança e na prestação do 
serviço, uma vez que a plataforma foi utilizada como meio para a perpetrar a 
fraude. Logo, “a recorrente deixou de adotar as providências necessárias para evitar 
ou reduzir os danos causados a consumidora, cabível a restituição dos valores 
efetivamente pagos, a título de danos materiais”, concluiu o magistrado relator do 
processo. 
A decisão foi unânime. 
Acesse o PJe2 e confira o processo: 0746299-08.2022.8.07.0016 
FONTE: TJDFT 
 

4. Justiça anula compras realizadas com cartões de cliente vítima de 
golpe do motoboy 

 
2 de junho de 2023 
A 1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal manteve decisão 
que declarou nulas compras realizadas por fraudadores, por meio de cartões de 
crédito de cliente vítima do “golpe do motoboy”. Os valores somados das compras 
declaradas nulas pela Justiça chegam a R$ 43.700,00. 
Segundo consta no processo, no dia 1 de agosto de 2022, uma mulher recebeu 
mensagem de texto em seu celular de pessoa que se passou por funcionário do 
Banco do Brasil. O golpista perguntou à cliente se ela reconhecia suposta compra 
no valor de R$ 3.850,73 e a mulher respondeu negativamente. Posteriormente, ela 
recebeu ligação de número do banco (4001-0001), momento em que foi induzida 
pelo fraudador a entregar os cartões à terceira pessoa. 



A autora alega que, após a entrega dos cartões, constatou a efetivação de três 
compras nos valores de R$ 15.300,00, R$ 14.400,00 e R$ 14.000,00, todas 
parceladas em seis vezes. Informou que fez contato com a instituição financeira, 
momento em que foi informada que teria sido vítima de golpe. 
No recurso, o banco argumentou que não tem responsabilidade e alegou culpa 
exclusiva da vítima. Sustentou que as compras foram realizadas com cartão e senha 
fornecidos pela própria vítima. No entanto, ao julgar o recurso, o colegiado 
considerou o fato de o banco não disponibilizar ao cliente canais de comunicação 
seguros para contato. Ponderou também que a ligação foi realizada de número 
disponibilizado pela própria instituição. 
A Turma destacou ainda que as transações são incompatíveis com o perfil de 
consumo da autora e que o banco, ao tomar conhecimento da fraude, não adotou 
nenhuma medida para bloquear os repasses feitos aos comerciantes que 
entregaram as mercadorias sem conferir a titularidade do cartão. 
Assim, “a omissão na adoção de medidas para minorar o dano configura falha na 
prestação do serviço bancários, pelo que deve a instituição financeira suportar a 
totalidade do prejuízo”, concluiu o relator. 
Acesse o PJe2 e confira o processo: 0707674-08.2022.8.07.0014 
FONTE: TJDFT 
 
 

5. Filho deve ser indenizado por violação de imagem da mãe em leito 
de morte 

 
28 de junho de 2023 
A 1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do DF condenou, por maioria, médico 
e a Rede D’Or São Luiz ao pagamento de danos morais, no valor de R$ 10 mil, ao 
filho de mulher que foi fotografada, sem autorização dela ou da família, no leito de 
morte. O colegiado concluiu que houve violação dos direitos de imagem e 
privacidade da paciente. 
Conforme o processo, as imagens foram feitas durante procedimento cirúrgico 
emergencial realizado na mãe do autor. O próprio médico admitiu que obteve as 
imagens. Restou comprovado que nem a mulher ou seus familiares autorizaram as 
fotografias. 
Na decisão, o relator esclareceu que a proteção à imagem é garantia fundamental, 
prevista na Constituição Federal e resguardada pelo Código Civil. “Salvo se 
autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da 
ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, 
a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu 
requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a 
boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais. Parágrafo 
único. Em se tratando de morto ou de ausente, são partes legítimas para requerer 
essa proteção o cônjuge, os ascendentes ou os descendentes.”. 
Segundo os magistrados, embora não tenha sido demonstrado que as fotos foram 
divulgadas, somente o fato de terem sido registradas já é suficiente para a violação. 
Ao definir o valor da indenização, a Turma reforçou que o caso revela ilicitude 
grave, pois a violação da imagem e privacidade da paciente em leito de morte, sem 



o seu consentimento, com o objetivo de aperfeiçoamento profissional, denota 
algum interesse econômico. 
Assim, diante das condições econômicas consideráveis dos réus, “em especial o 
segundo [a Rede D’or São Luiz], que é conhecido estabelecimento de saúde, 
entendo que o pleito do autor deve ser acolhido, com o aumento da condenação 
para o valor de R$ 10 mil”, fixou o Juiz. 
FONTE: TJDFT 
 
 

6. Justiça do DF mantém decisão que excluiu de concurso candidato 
que agrediu ex-esposa 

 
23 de junho de 2023 
A 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal manteve decisão 
que indeferiu o pedido para que fosse assegurada a participação de candidato nas 
demais fases de concurso da Polícia Civil do Distrito Federal (PCDF). O candidato 
foi reprovado na fase de investigação social, em razão de ter sido condenado por 
agressão à sua ex-esposa. 
Consta na decisão que o candidato omitiu a existência de ocorrências policiais em 
que figurava como autor, o que contraria a obrigação imposta pelo edital do 
concurso de agente da PCDF. Além disso, o recorrente foi condenado a três anos de 
detenção, por agressão a ex-esposa, circunstância que resulta em eliminação no 
certame. 
O colegiado citou entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) que menciona 
que “a lei pode instituir requisitos mais rigorosos para determinados cargos, em 
razão da relevância das atribuições envolvidas, como é o caso, por exemplo, das 
carreiras da magistratura, das funções essenciais à justiça e da segurança pública 
(CRFB/1988, art. 144)”. Explicou que a eliminação do candidato está respaldada no 
edital e se trata de obstáculo à retidão moral e social, que se espera de um agente de 
segurança pública. 
Finalmente, a Turma Recursal mencionou que existe previsão em lei para a fase de 
avaliação de vida pregressa dos candidatos ao cargo e que a condenação do 
recorrente por agressão à ex-mulher é definitiva. Por fim, destacou que “o 
agravante já demonstrou, com seu histórico de agressão e violência no âmbito 
doméstico, a incompatibilidade com as funções de sua Carreira Policial”, concluiu a 
Juíza relatora. 
FONTE: TJDFT 
 
 

7. Motorista deve indenizar família de homem atropelado e morto em 
faixa de pedestre 

 
29 de junho de 2023 
A 1ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
(TJDFT) manteve decisão que condenou motorista ao pagamento de danos morais, 
no valor de R$ 200 mil, à família de homem atropelado e morto em faixa de 
pedestre. 



No recurso, o motorista informa que não foi comprovado que o homem estaria 
atravessando a faixa de pedestres, tampouco demonstrado sua culpa ou dolo, 
requisitos necessários para sua responsabilização civil. Além disso, destaca que o 
Ministério Público, na seara criminal, pediu o arquivamento do inquérito policial 
baseado na ausência de comprovação da existência da faixa de pedestres no local 
do acidente ou sua utilização pela vítima. Alternativamente, o réu pediu a 
diminuição do valor fixado em indenização para R$ 100 mil. 
Ao decidir, o Desembargador relator registrou que “Embora tenha havido 
arquivamento do inquérito policial pelo Ministério Público, a autoridade policial 
descreveu em seu relatório a condução imprudente do réu, destacando a existência 
de faixa de pedestres no local”. O magistrado observou que, nos documentos 
apresentados, verificou-se a impossibilidade de realização de perícia, pois o 
condutor retirou o veículo do local. 
Ainda segundo o relator, o arquivamento do inquérito na seara penal não impede a 
pretensão cível de reparação, tão pouco impede divergência em relação a suas 
conclusões, uma vez que não houve qualquer definição sobre autoria do delito ou 
afirmação sobre a inexistência dos fatos. Sendo assim, o colegiado concluiu que as 
provas juntadas ao processo confirmam a conduta praticada pelo réu, a existência 
do dano consistente no luto familiar e o nexo de causalidade demonstrado em 
laudo pericial, sendo necessário manter a condenação ao pagamento de 
indenização por danos morais, no valor de R$ 200 mil, divididos igualmente entre 
a esposa e os três filhos. 
De acordo com os desembargadores, na fixação do valor de reparação, deve-se levar 
em consideração o grau de culpa para a ocorrência do evento, a extensão do dano 
sofrido e as condições pessoais das partes envolvidas. “Atendidos os critérios da 
proporcionalidade e razoabilidade, não há justificativa para a redução da verba. A 
perda de um ente familiar em acidente, no qual o condutor do automóvel agiu com 
imprudência ao invadir a faixa de pedestres, justifica a condenação no valor fixado, 
que retrata perfeitamente o caráter pedagógico do instituto dos danos morais”, 
explicou o julgador. 
A decisão foi unânime. 
Acesse o PJe2 e confira o processo: 0729731-87.2021.8.07.0003 
FONTE: TJDFT 
 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS – TJMG 
 

1. Casamento civil é anulado após esposa provar que marido era 
estelionatário 

 
29 de junho de 2023 
A 8ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) modificou 
sentença de uma comarca do Sul de Minas e concedeu a uma profissional 
autônoma o direito de anular o casamento com um estelionatário. A decisão se 
baseou na comprovação de que o homem praticou golpes semelhantes em outras 
localidades e deliberadamente enganou a parceira. O caso tramita em segredo de 
Justiça. 



A mulher recorreu contra sentença que indeferiu o pedido de cancelamento do 
casamento. O relator, desembargador Delvan Barcelos Júnior, modificou a decisão 
em 1ª Instância. O magistrado se baseou nos fatos apresentados pela vítima, que 
demonstraram que o homem ocultou completamente sua identidade real. 
A autônoma assumiu um trabalho temporário em uma loja na cidade de Campos do 
Jordão, no interior de São Paulo, no inverno de 2018. Em julho, quando tinha 27 
anos, ela conheceu o homem, que se apresentou como filho de um empresário, uma 
pessoa de bem que tinha a intenção de constituir família. 
Ela afirma que, com o avanço do relacionamento, ele levou-a para jantar em um 
restaurante caro, em um carro de alto padrão, declarando que cuidava dos negócios 
do pai, mas pretendia abrir um comércio na cidade de Campos do Jordão ou em 
São José dos Campos. 
Numa ocasião, ele disse que desejava que a vítima saísse do emprego para ajudá-lo 
a iniciar um empreendimento e pediu para ficar morando na casa dela até que 
conseguisse alugar um apartamento provisório na cidade de São José dos Campos. 
Nesse momento, o homem a pediu em casamento, marcando a data da união para 
19 de outubro de 2018. 
Após o enlace, o marido mudou por completo de comportamento, passando a 
dormir até tarde, comendo e bebendo às custas da família da moça, além de não 
ajudar em nada nas despesas da casa, alegando que tinha dinheiro no banco, mas 
precisava de ordem judicial para retirá-lo. 
Ainda segundo a vítima, o marido deu prejuízo a vários de seus familiares com 
diversas transações fraudulentas, concretizadas por meio do abuso da boa-fé e da 
confiança dos futuros parentes. Ele descontou cheques da conta da irmã dela, 
mesmo na ausência de fundos, e se apossou de um carro do cunhado sem pagar 
pelo veículo. 
Quando os credores começaram a procurar os pais da mulher para cobrar dívidas, o 
homem afirmou que iria até Caraguatatuba pegar dinheiro com o pai e nunca mais 
retornou à cidade onde o casal vivia. Ele apagou as redes sociais e bloqueou a 
mulher e seus familiares no WhatsApp. 
Dizendo ser bandido, o então marido ameaçou a vítima e tentou dissuadi-la de ir 
atrás dele, declarando que, se o fizesse, ela iria se arrepender. Ele acrescentou que 
se ela conseguisse uma ordem de busca e apreensão do veículo, ele “acertaria as 
contas com ela”. A mulher registrou um boletim de ocorrência contra o marido e 
ajuizou o pedido de anulação do casamento em março de 2019. 
Na análise, o desembargador Delvan Barcelos ressaltou que, conforme os autos, o 
homem foi preso em julho de 2021 em Aracaju (SE) aplicando o mesmo golpe. Por 
isso, o magistrado concluiu que houve erro essencial em relação à pessoa, portanto, 
não há como ambos permanecerem casados. 
“Ele não passa de um estelionatário, um farsante que se apresentou como tendo 
outra vida econômica e financeira, com vistas a ludibriar sua parceira, se passando 
por uma pessoa de distinta estratificação social, cultural ou profissional e cuja 
farsa, se sabida, inviabilizaria o casamento”, concluiu. Os desembargadores Teresa 
Cristina da Cunha Peixoto e Alexandre Santiago votaram de acordo com o relator. 
FONTE: TJMG 
 
 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA – TJSC 
 

1. Em concorrência desleal, filho que levou empresa familiar à ruína 
terá que indenizá-la 

 
29 de junho de 2023 
Uma empresa do ramo alimentício, com história de mais de 30 anos na Serra 
catarinense, foi à bancarrota por conta da atuação desleal de um dos filhos do casal 
fundador. Ele usou o nome e marca parecidos com os do empreendimento familiar 
em uma nova empresa para confundir os consumidores e ganhar mercado com a 
venda de produtos idênticos. Condenado pela 3ª vara Cível da comarca de Lages, 
terá que pagar indenização por danos morais no valor de R$ 30mil, além de não 
poder usar o símbolo da empresa da mãe e do irmão para fins pessoais ou 
empresariais, sob pena de multa que pode chegar a R$ 300mil. 
Com a morte do sócio-fundador, a empresa ficou para a esposa e os dois filhos. 
Quem cuidava da parte administrativa, contato com fornecedores, mercados e 
mercearias, por exemplo, era justamente o filho que, oito anos depois, abriu uma 
empresa no mesmo ramo, usou o pássaro símbolo criado pelo pai e apenas 
abreviou o nome usado pela família. Ele administrou as duas, ao mesmo tempo, 
por pelo menos dois anos. 
Depois que conseguiu erguer sua empresa, deixou a da família sem repassar 
informações claras e detalhadas sobre o funcionamento, o que causou a paralisação 
das atividades. Consta nos autos, que ele nunca permitiu aos outros 
sócios/familiares acesso à gestão. Além disso, ficaram dívidas, empréstimo e 
produtos estocados. Ele levou consigo um veículo, único patrimônio da empresa. 
Com isso, o homem não permitiu que os sócios remanescentes dessem 
continuidade ao negócio de forma minimamente competitiva. “Utilizando-se 
desonestamente dos seus contatos do mercado, simplesmente se apoderou do 
espaço conquistado pela empresa concorrente e a levou à derrocada completa, em 
atitude absolutamente reprovável e que fere as mais elementares regras de convívio 
mercantil saudável”, pontua o juiz na decisão. 
Para fixar o valor da indenização pelos danos morais causados à família, foram 
considerados, além de outros fatores, os relatos prestados em juízo, dando conta da 
dificuldade financeira pela qual passa a representante da empresa autora e mãe do 
demandado, que precisa do auxílio das vizinhas para suprir suas necessidades 
básicas de subsistência, o que, segundo o juízo, revela a que ponto chegou para 
obter o sucesso que almejava. A decisão é passível de recurso. 
FONTE: TJSC 
 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – TJES 
 

1. Juiz determina que homem custeie o tratamento psicológico da 
ex-companheira 

 
26 de junho de 2023 



O juiz da 1ª Vara Cível de Cachoeiro de Itapemirim, Frederico Ivens Mina Arruda 
de Carvalho, determinou que um morador do município custeie o tratamento 
psicológico da ex-companheira. Na decisão, o magistrado levou em consideração o 
Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ). 
A autora da ação contou que o casal está separado há quase três anos e que, quando 
tratavam de questões referentes ao filho que tiveram juntos, sofreu agressões 
físicas que foram comunicadas à autoridade policial. Além disso, a requerente 
relatou que adquiriu quadro de depressão, ansiedade e passou a precisar de 
remédios e acompanhamento médico em razão do abalo psíquico, custos que não 
têm condições de pagar, sendo o motivo pelo qual ingressou com o pedido de 
custeio do tratamento em tutela de urgência. 
Em relação à concessão da tutela antecipada, o magistrado observou que medidas 
capazes de atenuar as consequências do ato ilícito estão de acordo com o Código de 
Processo Civil, que prevê a razoável duração do processo, em seu artigo 4º, e o 
resguardo e promoção da dignidade humana, em seu artigo 8º. 
O juiz Frederico Ivens também entendeu que está presente no caso o requisito da 
probabilidade do direito, e que deve ser garantida à vítima a preservação de sua 
integridade psicológica e a reparação dos danos, conforme dispõe o Protocolo para 
Julgamento com Perspectiva de Gênero do CNJ. 
“É reconhecido à vítima de violência de gênero o direito à ampla reparação, nos 
termos do art. 9º, § 4º, da Lei Maria da Penha, regra que está em compasso com o 
disposto no art. 387, IV, do CPP, modificado pela Lei n. 11.719/2008, que permite a 
condenação do agressor na reparação dos danos causados pela infração, 
considerando os prejuízos sofridos pela ofendida”, diz o protocolo, publicado em 
2021 e tornado obrigatório em março deste ano. 
Assim sendo, o magistrado determinou que o requerido custeie as despesas da ex-
companheira com psiquiatra e psicólogo, com depósito judicial inicial no valor de 
R$ 1.175,00, referente a uma consulta médica e quatro sessões de terapia. À autora 
caberá comprovar o gasto no prazo de 05 dias após cada consulta, bem como 
apresentar os planos de tratamento firmados pelos respectivos profissionais, com 
indicativo de quantidade de consultas e sessões. 
FONTE: TJES 
 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO – TRF 1 
 

1. Imissão provisória pode ser deferida em caso de urgência na ação 
de desapropriação de bem por utilidade pública 

 
28 de junho de 2023 
A 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) manteve a decisão 
do Juízo da 1ª Vara da Subseção Judiciária de Sinop/MT que em ação de 
desapropriação ajuizada pela Companhia Hidrelétrica Teles Pires S/A deferiu o 
pedido de imissão na posse de uma área rural para obras da Usina Hidrelétrica 
Teles Pires. 



A ação de imissão na posse é um procedimento judicial utilizado para garantir que 
a posse de um imóvel seja colocada em nome de outro quando há um título de 
propriedade ou direito real sobre o terreno. 
Os agravantes argumentam que a imissão na posse antes da realização da perícia 
judicial não está em consonância com as decisões judiciais proferidas, já que 
ficarão privados da posse de seu imóvel rural sem a prévia e justa indenização. 
Ao analisar o processo, o relator, desembargador federal César Jatahy, destacou 
que não obstante o Consórcio Teles Pires ser uma empresa privada, é uma 
concessionária de serviço público responsável pela contratação da Usina 
Hidrelétrica Teles Pires. Assim, independentemente do interesse jurídico da União, 
é evidente o seu interesse econômico, pois as obras de construção da usina 
hidrelétrica decorrem das melhorias perpetradas pelo Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) gerido e executado pelo governo federal. 
Interesse público – Segundo o magistrado, justifica a imissão provisória na posse o 
inquestionável interesse público em face da evidente relevância econômica do 
empreendimento, considerando tratar-se de obras de construção de usina 
hidrelétrica para fim das melhorias perpetradas pelo PAC. “Assim como a urgência 
está presente considerando que, conforme alega a empresa na petição inicial, 
poderá sofrer severas penalidades pela ANEEL em face de eventual atraso nos 
prazos estabelecidos, assim como afetação do ciclo hidrológico adequado ao 
enchimento do reservatório”, observou. 
Segundo o desembargador, ademais, “a imissão na posse deferida não impede a 
continuidade de eventual discussão acerca do justo valor devido a título de 
indenização, que pode ser, inclusive, majorado no curso da ação principal”. 
Nos termos do voto do relator, o Colegiado, por unanimidade, negou provimento 
ao agravo de instrumento. 
Processo: 0034138-37.2014.4.01.0000 
Data do julgamento: 02/05/2023 
Data da publicação: 04/05/2023 
JG/CB 
FONTE: Assessoria de Comunicação Social 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
 

2. Dono de propriedade faz jus à indenização no valor fixado pelo 
perito oficial 

 
23 de junho de 2023 
A 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) manteve 
parcialmente a sentença do Juízo Federal da Vara Única da Subseção Judiciária de 
São Raimundo Nonato/PI que em ação de desapropriação por interesse social para 
fins de reforma agrária julgou procedente o pedido para declarar a desapropriação 
do imóvel rural no município de Simplício Mendes/PI. O valor da indenização foi 
fixado em R$ 3.038.713,43. 
O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) havia oferecido o 
valor total de R$ 1.242.090,21 a título de indenização do bem e recorreu ao TRF1 
pedindo a reforma do julgamento quanto ao valor da indenização. 



Ao analisar o processo, o relator, juiz federal convocado Marllon Sousa, afirmou 
que a desapropriação social para fins de reforma agrária tem previsão na 
Constituição Federal de 1988, que possui capítulo específico para as políticas 
agrícolas, fundiárias e para a reforma agrária. 
De acordo com o magistrado, a indenização deve ser prévia e justa, não podendo 
importar em enriquecimento do expropriado pelo recebimento de indenização 
acima do preço real de mercado, nem da sociedade, representada pelo Incra, pelo 
pagamento de valor abaixo do verdadeiro. 
O relator explicou que, no caso, “segundo a legislação, o valor da indenização deve 
corresponder ao valor apurado na data da perícia, e o vistor realizou ampla 
pesquisa de mercado, utilizando metodologia aceita e procedendo à 
homogeneização dos dados, tudo a fim de melhor precificar o objeto do litígio”. 
Realidade imobiliária – Assim, concluiu Marllon Sousa, “resta evidente que o juízo 
não se furtou a analisar os trabalhos acostados aos autos, elegendo a perícia oficial 
como pedra angular para fixação da justa indenização por entender ter sido capaz 
de bem refletir a realidade imobiliária da região do imóvel expropriado, atendendo 
à exigência constitucional da justa indenização”. 
Entretanto, no que tange aos juros compensatórios, o magistrado reformou a 
decisão ao reconhecer serem indevidos, já que o expropriado não conseguiu 
demonstrar a efetiva perda de renda para incidência da parcela. 
O Colegiado, nos termos do voto do relator, deu parcial provimento à apelação, 
determinando o pagamento da indenização e afastando a incidência dos juros 
compensatórios da condenação. 
Processo: 0016033-79.2010.4.01.4000 
Data do julgamento: 31/01/2023 
Data da publicação: 07/02/2023 
JG/CB 
FONTE: Assessoria de Comunicação Social 
 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO – TRF 4 
 

1. Justiça determina que município deve fornecer gratuitamente 
fralda geriátrica a idoso 

 
26 de junho de 2023 
A Justiça Federal determinou que o Município de Londrina forneça gratuitamente 
fraldas geriátricas a um homem que sofre de demência. O homem tem 79 anos e 
necessita de atenção ininterrupta para realizar suas necessidades básicas diárias, 
conforme diagnóstico médico. 
Em sua decisão, o juiz federal Bruno Henrique Silva Santos, da 3ª Vara Federal de 
Londrina, determinou ainda que o município de Londrina adote todas as medidas 
administrativas necessárias à aquisição e à disponibilização do material. Ao todo, 
devem ser fornecidas 150 unidades/mês. 
Em resposta ao pedido para fornecimento de fraldas geriátricas a 17ª Regional de 
Saúde e a Secretaria Municipal de Saúde – negado por ambos – foi informado que 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) existe apenas um programa que 



subsidia parcialmente a aquisição de fraldas geriátricas, mas não as fornece 
gratuitamente – Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB). 
O magistrado destacou que na prática comercial, entretanto, o preço de venda das 
fraldas geriátricas adotado, inclusive pelas farmácias que aderiram ao PFPB, é 
muito superior àquele tomado como parâmetro pelo Ministério da Saúde. “A esse 
respeito, em consulta informal realizada pelo juízo na internet constata-se, 
tomando por base o menor valor encontrado (R$15,90, um pacote com oito 
fraldas), que o preço médio de uma fralda é de cerca de R$ 2,00, ou seja, quase o 
triplo daquele estipulado para o cálculo do subsídio governamental. Com isso, a 
subvenção pública pouco auxilia o paciente de baixa renda necessitado”, ressaltou 
Bruno Henrique Silva Santos. 
Portanto, frisou o juiz federal, que o Programa Farmácia Popular do Brasil fornece 
um auxílio financeiro específico para as fraldas geriátricas, mas é notoriamente 
insuficiente para permitir o devido acesso à população de baixa renda que 
demanda a utilização de uma grande quantidade mensal do insumo. “Fora isso, 
existe um vazio assistencial no SUS, que não dispõe de uma política pública que 
preveja o fornecimento gratuito desses insumos à população necessitada. No caso 
concreto, o relatório médico menciona a enfermidade de que o Autor padece e 
ressalta que ele necessita de cuidados pessoais, o que denota a imprescindibilidade 
da utilização das fraldas geriátricas”. 
Como ficou comprovado que o autor não dispõem de condições financeiras para a 
aquisição das fraldas, uma vez que, além de se tratar de pessoa acamada e 
dependente de assistência constante, a única fonte de renda familiar informada 
consiste de benefício previdenciário, sendo o orçamento necessário à aquisição das 
fraldas atinge cerca de R$300,00 (trezentos reais), ele vai receber gratuitamente o 
produto. 
“Como medida de contracautela, determino que a parte autora apresente 
prescrição/receita médica atualizada a cada seis meses, comprovando a 
necessidade de continuidade do uso das fraldas”. 
O magistrado complementa ainda que “tendo em vista que o custeio do insumo é 
devido por todos os três entes federados, em partes iguais, assiste ao Município de 
Londrina o direito de se ressarcir junto aos demais réus (Estado do Paraná e 
União) quanto às cotas-partes de responsabilidade deles, o que fica desde logo 
determinado, inclusive no bojo deste processo, caso seja demonstrado que não 
houve ressarcimento administrativo espontâneo”. 
FONTE: TRF4 
 

2. Pai de gêmeos consegue licença de 180 dias, mesmo período 
previsto para as mães 

 
6 de junho de 2023 
A Justiça Federal concedeu a um servidor público – pai de dois gêmeos nascidos há 
cerca de um mês – o direito a 180 dias de licença, o mesmo período previsto para 
as mães. A decisão é da 3ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais de 
Santa Catarina e foi proferida sexta-feira (2/6). 
“Muito embora a legislação atinente à licença-paternidade não faça distinção entre 
o nascimento de filho único ou de múltiplos, não se pode ignorar que nesta última 



situação (filhos gêmeos) a demanda pelos cuidados infantis é sensivelmente 
maior”, afirmou o juiz federal Adriano Vitalino dos Santos. 
Em primeira instância, a liminar havia sido negada com o fundamento de não 
existir previsão legal para a alegação de isonomia entre os membros do casal. 
Contra essa decisão, o pai recorreu às turmas recursais. Por se tratar de processo 
dos juizados, os recursos são julgados em Florianópolis. 
“O ordenamento jurídico consagrou como princípio constitucional o dever da 
família e do Estado de assegurar e promover, com prioridade, os cuidados 
indispensáveis à criança e ao adolescente”, observou o juiz. “A concessão da liminar 
propiciará, justamente, a concretização do intento contido na Carta Magna”, 
considerou. 
“Quanto à urgência, resta evidente pelo fato de serem inadiáveis os cuidados aos 
recém-nascidos”, concluiu Santos. A decisão também cita outros dois casos 
semelhantes, em que as turmas já tinham reconhecido o direito. O caso ainda será 
apreciado pelo colegiado completo, composto por três juízes. 
FONTE: TRF4 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

1. Projeto define regra para distribuição de ação para rever ou 
anular pensão alimentícia 

 
Autor da proposta afirma que, embora decorra da demanda alimentar originária, 
a ação de revisão ou extinção é uma nova ação 
 
O Projeto de Lei 1072/23 determina que as ações judiciais de revisão ou de anulação 
da pensão alimentícia sejam livremente distribuídas, não cabendo o direcionamento 
à vara de família que fixou o encargo. A proposta, em tramitação na Câmara dos 
Deputados, altera o Código de Processo Civil. 
O autor da proposta é o deputado Marangoni (União-SP). Ele afirma que se tornou 
usual no Brasil forçar a distribuição de ação de revisão ou de extinção da pensão 
alimentícia à vara onde ela foi determinada em caráter definitivo (trânsito em 
julgado) – é a chamada distribuição por dependência. 
Segundo ele, a manobra, executada por uma das partes, é contrária à jurisprudência 
dos tribunais brasileiros. Marangoni lembra que a Súmula 235 do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) determina que, uma vez terminado o processo, não haverá conexão 
deste com outro, exceto nos casos em que a lei determinar. 
“A ação é de livre distribuição. A ação de exoneração ou revisão de alimentos é uma 
nova ação, muito embora decorrente da demanda alimentar originária, e contempla 
nova causa de pedir, com outro pedido”, disse o deputado. 
Tramitação 
O projeto será analisado em caráter conclusivo na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJ). 
Fonte: Agência Câmara 
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2. CCJ aprova projeto que permite a pessoa sem parentesco 
pedir destituição do poder familiar 

 
Regra já foi acolhida em julgamento no Superior Tribunal de Justiça 
 
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) da Câmara dos 
Deputados aprovou, em caráter conclusivo, projeto que permite que o 
processo de perda ou suspensão do poder familiar seja iniciado por pessoa 
sem parentesco com a criança ou adolescente. 
O parecer da relatora, deputada Laura Carneiro (PSD-RJ), foi favorável ao 
o Projeto de Lei 1361/22, do deputado Luiz Lima (PL-RJ), na forma de 
substitutivo, que apenas melhora a redação da proposta. 
O texto acrescenta dispositivo ao Estatuto da Criança e do Adolescente, que 
hoje determina que para iniciar esse o procedimento é preciso provocação do 
Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse. 
A proposta deixa claro que o legítimo interesse pode ser estendido a pessoas 
sem vínculo familiar ou de parentesco com a criança ou o adolescente, 
considerando sobretudo os princípios da proteção integral e do melhor 
interesse do menor. 
Jurisprudência 
A relatora lembrou que essa regra já foi acolhida pelo Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) em julgamento sobre a legitimidade ativa para o procedimento 
de perda ou suspensão do poder familiar. 
Laura Carneiro afirmou que a aferição da legitimidade ativa do interessado na 
requisição de perda ou suspensão do poder familiar deve ocorrer na análise 
de cada caso concreto, para se verificar o vínculo pessoal do sujeito com a 
criança ou adolescente. 
Caso não haja recurso para análise do Plenário, o projeto seguirá direto para o 
Senado Federal. 
Fonte: Agência Câmara  
 

3. Projeto permite que aviso a devedor seja feito por meios 
eletrônicos 

 
O Projeto de Lei 93/23 permite que a interpelação extrajudicial seja feita por 
meios eletrônicos. Essa ação funciona como um aviso ao devedor de que há 
créditos pendentes em seu nome e serve para cobrar juros e multa referentes 
à dívida. 
Em análise na Câmara dos Deputados a proposta altera o Código Civil. 
Ao contrário da interpelação judicial, essa é feita sem a interferência do 
Judiciário, podendo ser enviada por cartórios ou pelo correio, desde que haja 
aviso de recebimento em mãos. 
O autor, deputado Marangoni (União-SP), disse que essa alteração 
é  “indispensável” para evitar que apenas as notificações recebidas por meios 
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físicos sejam válidas, diante da possibilidade de também enviá-las por meio 
digital. 
Tramitação 
A proposta será analisada em caráter conclusivo pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-93/2023 
Fonte: Agência Câmara  
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